
çvõ«c<aa 

^fiUOrECA 

NESTE APERTO 

DE MÃOS, 

O PAÍS DO FUTURO 

Empresários e 

acadêmicos deixam de lado 

velhos preconceitos e firmam uma 

parceria, de olho no avanço 

científico e tecnológico 

do país (Págs. 4 a 7). 

Leia também a entrevista 

com o secretário da 

Fiesp, Horácio Lafer 

Piva, nas páginas 8 e 9. 

ESTUDANTES MEIO AMBIENTE 

Sônia Wolf pesquisa a meia-idade. 
E conclui: há muita 

vida depois dos 40 anos. Pág. 16 

Conheça a pupunha, palmeira 
que pode salvar 

o palmito da extinção. Pág. 11 

Em Ilha Solteira, os alunos estão 

de olho no céu. Em Bauru, 
oferecem à cidade um belo teatro. Pág. 10 
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CEDEM 
Em sua edição de janeiro/fevereiro, n.° 53, o 

Jomal da UNESP publicou matéria intitulada "On- 
de colocar toda essa papelada?", a respeito do pro- 
jeto Sistema de Arquivos da UNESP, que vem sen- 
do desenvolvido pelo Centro de Documentação e 
Memória - CEDEM. Agradeço a atenção do jornal, 
e gostaria de prestar alguns esclarecimentos. 
Trata-se de trabalho coletivo, que vem sendo reali- 
zado por dois tipos de equipes: a Equipe Técnica 
Básica lETBI e as equipes setoriais de Arquivos 
(ESAs). A ETB funciona na reitoria e é formada pe- 
los integrantes do CEDEM e por funcionários trei- 
nados por técnicos da Fundap. As ESAs foram or- 
ganizadas na Reitoria e nas unidades e treinadas 
pela ETB. 

Anna Maria Martinez Corrêa, Coordenadora 
do CEDEM 

CARTÃO DE VISITAS 

Verdadeiro cartão de visitas da Universidade, o 
Jomal da UNESP tem mapeado com competência 
as diversas atividades acadêmicas e, principalmen- 
te, científicas da UNESP. Pena que a publicação 
não esteja chegando às nossas mãos com a regula- 
ridade desejada. Gostaríamos de receber o jornal 
com assiduidade, pois ele é de grande utilidade no 
desenvolvimento de nossos trabalhos nessa Univer- 
sidade. 

José Guarize Neto, Universidade Federal de 
Juiz de Fora. 

MUDANÇAS 
Agradecemos o envio do Jomal da UNESP, ca- 

da dia mais bonito e dinâmico. Parabéns pelas mu- 
danças. 
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Comunicações e Artes da Universidade de São Pau- 
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gPItORIAL 

O exame de habilitação profissional 

Em passado recente, mais precisa- 
mente em agosto de 1989, uma propos- 
ta de realização de exames para creden- 
ciamento profissional foi apresentada 
em reunião do Conselho'de Reitores 
das Universidades Brasileiras (CRUB), 
pela Secretaria de Ensino Superior do 
MEC. A medida, que integrava um 
conjunto de sugestões apresentadas pe- 
lo governo federal para a Lei de Diretri- 
zes e Bases da Educação Nacional, ad- 
mitia que todos os interessados, embo- 
ra não portadores do correspondente 
diploma, desde que aprovados em exa- 
mes especialmente organizados para a 
verificação dos conhecimentos e habili- 
dades necessários ao exercício de deter- 
minada profissão, pudessem ser autori- 
zados a exercê-la. A proposta tornava 
desnecessários, portanto, para a obten- 
ção do credenciamento profissional, os 
estudos regularmente realizados em 
instituições de ensino superior. 

A dimensão da liberdade de apren- 
der e de ensinar, implícita na proposi- 
ção atingia níveis que nem mesmo os li- 
berais clássicos ousaram propor. No 
campo da educação, ponderava Stuart 
Miil, a intervenção do Estado no senti- 
do xie garantir a qualidade dos serviços 
prestados é absolutamente necessária, 
já 'que nesse campo o discernimento do 
consumidor, à diferença do que ocorre 
no caso de outros objetos, é insuficien- 
te para avaliar a qualidade do produto. 
A idéia não vingou, e o texto da Lei de 
Diretrizes e Bases, ora em tramitação 
no Congresso Nacional, confirma a 
exigência do diploma, obtido em insti- 
tuições oficiais ou autorizadas de ensi- 
no superior, para o exercício de pro- 
fissões que pressupõem preparo nesse 
nível. 

Não obstante a existência de consen- 
so quanto à manutenção de um rigoro- 
so controle do poder público sobre ins- 
tituições e cursos voltados para a for- 
mação profissional, a idéia da realiza- 
ção de exames destinados ao reconheci- 
mento da qualificação profissional res- 
surge novamente, agora em documento 
oficial intitulado "Projeto de uma no- 
va política para o ensino superior ". No 
documento, cujo objetivo principal pa- 
rece ser o de definir a forma de opera- 
cionalização da autonomia nas univer- 
sidades federais, o MEC submete adi- 
cionalmente à discussão de todos os in- 
teressados duas propostas polêmicas, 
dentre as quais a da realização de exa- 
mes de habilitação profissional, pós- 
colação de grau. Agora, portanto, 
além do diploma obtido conforme a le- 
gislação em vigor, a aprovação nos re- 
feridos exames passaria a constituir-se 
em condição para o exercício de deter- 
minada profissão. 

As razões invocadas para a adoção 
da medida, a forma de implementação 
da mesma e os objetivos visados pedem 
alguma reflexão. 

O sistema de avaliação individualiza- 
da pós-colação de grau, nos termos do 
documento, destina-se a "proceder à 
apreciação do domínio, pelos gradua- 
dos, do setor de conhecimento específi- 
co de sua formação universitária", 
evitando-se com isso "que egressos de 
IFES, sem dominar o mínimo razoável 

da habilidade profissional, possam, 
por seu despreparo, causar dano à po- 
pulação que venha, desprevenida, soli- 
citar seus serviços especializados". 
Observe-se que, embora o texto citado 
refira-se apenas às instituições federais 
de ensino superior, fica claro, em ou- 
tros pontos, que a providência deverá 
estender-se a todos os estabelecimentos 
públicos e particulares, universitários 
ou não, de todo o país. 

São dois, basicamente, os objetivos 
da medida: ampliar a eficiência das 
IFES (e das demais instituições de ensi- 
no superior) e garantir o preparo pro- 
fissional adequado e de bom nível dos 
egressos dessas instituições de ensino. 

Os exames seriam realizados sob a li- 
derança de universidades federais e es- 
taduais, no exercício de encargos inde- 
legavelmente seus, e seriam acompa- 
nhados pelas organizações profissio- 
nais para (textualmente) "ensejar coo- 
peração e transparência". Os resulta- 
dos dos exames ofereceriam subsídios 
para a avaliação das instituições de en- 
sino superior, bem como para a classi- 
ficação de cursos e instituições para 
efeito de liberação de recursos às IFES. 
Serviriam ainda para "banir do siste- 
ma aquelas entidades que, por sua des- 
qualificação, se mostrassem incapazes 
de preparar, de maneira conveniente, 
seus alunos para a prova pós-colação 
de grau". 

A proposta, que à primeira vista po- 
de seduzir os menos avisados, envolve 
questões práticas e de princípios de 
enorme relevância, não analisadas no 
documento. 

Preliminarmente, é preciso ter em 
conta que, no Brasil, em função do ní- 
vel de controle que ao poder público 
cabe exercer sobre todas as instituições 
de ensino superior, o Estado é, de di- 
reito, co-responsável pelos resultados 
acadêmicos obtidos e o fiador do bom 
nível das instituições. No caso das es- 
colas por ele mantidas, evidentemente, 
sua responsabilidade é total. Com efei- 
to, de acordo com as diretrizes legais 
em vigor, compete ao poder público fi- 
xar os currículos mínimos dos cursos 
superiores, determinar, em termos de 
mínimo, a respectiva duração, quer 
quanto a dias letivos, quer no que diz 
respeito à carga horária, dispor sobre a 
qualificação do corpo docente, bem 
como sobre as condições de acesso e a 
forma de seleção dos candidatos a esses 
cursos. Cabe-lhe, ainda, aprovar esta- 
tutos e regimentos, autorizar o funcio- 
namento. de cursos e instituições, 
reconhecê-los, supervisioná-los e 
fiscalizá-los e, se necessário, suspender 
o funcionamento de estabelecimentos 
isolados de ensino superior e a autono- 
mia de qualquer universidade, por mo- 
tivo de infringência da legislação do 
ensino ou de preceito estatutário ou re- 
gimental. 

Nesse contexto, seria normal 
esperar-se que o egresso de uma insti- 
tuição de ensino superior, selecionado 
segundo critérios fixados em lei, após 
cumprir um currículo de estudos espe- 
cialmente proposto para a carreira em 
questão pelo órgão competente do po- 
der público, depois de ter sido submeti- 
do a avaliações sucessivas no decorrer 
de todo o curso, e cujo diploma, expe- 
dido com o aval dos órgãos públicos 
supervisores, tenha sido devidamente 
registrado numa universidade oficial, 
disponha daquele "mínimo razoável de 
habilidade profissional" que o exame 
ora proposto pretende aferir. Evidente- 
mente, tal expectativa teria fundamen- 
tos ainda mais sólidos, no caso de pro- 
fissionais habilitados em instituições 
mantidas pelo próprio poder público, a 
quem a proposta reconhece a "indele- 
gável responsabilidade" de avaliar tais 
conhecimentos e habilidades. 

Lamentavelmente, entretanto, na 
maior parte dos casos, os fatos não 
confirmam tais expectativas. Diante 
desse quadro, fica claro que a realiza- 
ção de exames, na forma proposta, é 
solução simplista que pretende atacar 
os efeitos sem cuidar das causas. Todos 
os que se preocupam com os destinos 
do ensino superior no país sabem, por 
exemplo, que numerosíssin is cursos e 
instituições de péssima qualidade, que 
na melhor das hipóteses atendem ape- 
nas formalmente às exigências da lei, 
permanecem em funcionamento, por 
complacência ou omissão da autorida- 
de pública supervisora. No caso dessas 
instituições, não seria necessário espe- 
rar pelos previsíveis resultados dos exa- 
mes e pela frustração dos diplomados 
(que investiram tempo, dinheiro e so- 
nhos em seus estudos) para "bani-los 
do sistema", como pretende o docu- 
mento. Registre-se, a propósito, que os 
exames da OAB, se têm conseguido 
conter o ingresso na profissão de ba- 
charéis despreparados, não têm criado 
obstáculos à livre atuação de mantene- 
dores inescrupulosos, cujas instituições 
continuam a prosperar. Todos sabem, 
igualmente — e o próprio governo fe- 
deral o admite, ao propor a medida —, 
que o status de universidade tem sido 
atribuído a algumas instituições parti- 
culares e mesmo públicas que não 
dispõem das condições necessárias ao 
exercício da autonomia. Não seria o 
caso de corrigir-se esta falha, antes de 
admitir-se a existência de universida- 
des de primeira e de segunda classes, e 
de coriferir-se a umas, via exames de 
qualificação profissional, a prerrogati- 
va de fiscalizar as outras? Há certa- 
mente meios mais eficazes e formas 
menos traumáticas e injustas para os 
alunos de se avaliar a qualidade da pro- 
dução acadêmica das universidades, 
de modo "transparente", com a parti- 
cipação de toda a sociedade. 

É preciso que nos convençamos, de 
uma vez por todas, de que a efetiva so- 
lução dos graves problemas que afli- 
gem o ensino de todos os níveis em nos- 
so país exige que se abandone o "faz- 
de-conta" e as soluções paliativas e 
pressupõe coragem, honestidade de 
propósitos e muita competência. 
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UNIVERSIDADE & EMPRESA 

Os bons frutos dessa parceria 

dutos " 
mo fertili- 

zantes, correti- 
vos e defensivos a- 

W grícolas, máquinas agrí-^ 
r colas, sementes, rações e 

itens farmacêuticos para ani- 
mais. Projetos da UNESP mostram benefícios criados no contato com o setor produtivo 

gSPECIAL gSPECIAL 

Asuperlaranjeira nacional está 
nascendo no câmpus de Botuca- 
tu. Um projeto feito na Facul- 

dade de Ciências Agronômicas (FCA), 
com fmanciamento da empresa Citrovi- 
ta Agrícola, do Grupo Votorantim, em 
breve deverá produzir árvores mais vi- 
gorosas, resistentes a vírus e com ca- 
pacidade de produção de laranjas 
de alta qualidade. Coordenados 
pelo professor Ary Apparecido 
Salibe, do Departamento de 
Horticultura, os trabalhos 
envolveram uma rigorosa 
seleção das cem melhores la- 
ranjeiras do país. Frutas e brotos para 
multiplicação dessas árvores foram leva- 
dos até a FCA. A qualidade das frutas 
foi analisada e os brotos tratados com 
avançadas técnicas de Biotecnologia, co- 
mo o enxerto de seu material genético 
com o auxílio de microscópio, dentro de 
um tubo de ensaio. O resultado, que 
provavelmente começará a aparecer no 

■ final de 1992, serão as chamadas "su- 
permatrizes", plantas que, dissemina- 
das, darão um perfil mais moderno à ci- 
tricultura brasileira. 

Realizado através de um convênio 
entre a Citrovita e a Fundação de Estu- 
dos e Pesquisas Agrícolas e Florestais 
(Fepaf), ligada à FCA, o projeto é um 
exemplo de como a empresa e a universi- 
dade se beneficiam mutuamente quan- 
do se associam. "Para executar o traba- 
lho, a FCA está recebendo da Citrovita 
cerca de US$ 250 mil em material, 
equipamentos e instalações", calcula o 
professor Salibe. Entre os equipamentos 
em instalação no câmpus de Botucatu 
estão uma casa de vegetação e um labo- 
ratório de 70 m^ com controle de tempe- 
ratura, para simular as condições am- 
bientais da primavera. As pesquisas en- 
volvem também o professor Antonio 
Tubelis, três funcionários, três alunos 
de pós-graduação e um de graduação e 
contam com o apoio do Centro de Bio- 
tecnologia da Escola Superior de Agri- 

cul- 
'tura Luiz 
de Queiroz, 

da USP/Piraci- 
'caba. Por outro la- 
do, num prazo prová- 

vel de três anos, a Citrovi-' 
ta, que produz suco concen- 

trado para exportação, terá à 
sua disposição laranjeiras que 

aumentarão de modo significativo sua' 
produtividade: "Nosso in- 

vestimento será rapidamente 
amortizado", assegura o gerente-geral 
citrícoladaempresa,Milton Flávio Mou- 
ra. 

Esse retorno vantajoso é um fenôme- 
no corriqueiro no mundo atual, onde os 
países avançados conquistam mercados 
com produtos de alta tecnologia. Atra- 
vés do emprego crescente de conquistas 
tecnológicas, os bens de consumo se tor- 
nara mais sofisticados, ao mesmo tempo 
que reduzem seu custo final. Ura com- 
putador IBM ou carro Nissan, por 
exemplo, desbancam seus concorrentes 
porque oferecem mais recursos por um 
preço menor. Não é à toa, portanto, que 
as potências econômicas destinam em 
média 3% do seu Produto Interno Bruto 
para pesquisas em Ciência e Tecnologia 
— enquanto o Brasil investe apenas cer- 
ca de 0,5% do PIB. Também não é uma 
coincidência que nessas nações estejam 
sediadas as principais entidades de pes- 
quisa universitária do mundo, como o 
Massachusets Institute of Technology, 
dos Estados Unidos, ou o Instituto Max 
Planck, da Alemanha. 

FIM DO DIVÓRCIO 
"Hoje, o que distancia os países ri- 

cos e pobres não é tanto o fator econô- 
mico, mas principalmente o avanço tec- 
nológico", avalia o diretor da Faculdade 
de Engenharia (FE), câmpus de Guara- 
tinguetá, professor Nelson Murcia, para 

quem não há expansão tecnológica sem 
a participação da universidade. Porém, 
para que isso ocorra com mais itensida- 
de, ele acredita que é preciso diminuir o 
atual distanciamento entre o mundo uni- 
versitário e o empresarial no Brasil, que 
se originaria de preconceitos de parte a 
parte: "O empresário costuma ver o aca- 
dêmico como um lunático, que não teria 
condições de resolver seus problemas 
práticos", afirma Murcia. "Já o pesqui- 
sador acha que o empresário pensaria 
apenas no seu interesse particular." 

Argumentos semelhantes aos do di- 
retor da FE são enumerados por um dos 
principais porta-vozes do empresariado 
brasileiro, Edson Vaz Musa, presidente 
do Grupo Rhodia: "Venho mantendo 
vários contatos com o meio acadêmico 
e, juntos, temos analisado as razões do 
divórcio entre empresa e universidade e 
quais as ações para aproximá-las", assi- 
nala. Nesses encontros. Musa destaca 
que já surgiram muitas sugestões, como 
a criação de uma entidade responsável 
pela aproximação entre os dois univer- 
sos. O secretário estadual de Ciência e 
Tecnologia, Severo Gomes, acredita que 
já existe um bom nível de comunicação 
entre os bancos acadêmicos e os escritó- 
rios empresariais, mas enfatiza que é ne- 
cessário aprofundar a difusão do conhe- 
cimento gerado pelos pesquisadores uni- 
versitários: "Sem transferência de tec- 

nologia, as universidades se transfor- 
mam em simples arquivos de infor- 
mações", acentua. 

Musa recorda que seus encontros fo- 
ram principalmente com membros da 
Unicamp, porém se mostra aberto ao 
contato com outras instituições. As ati- 
vidades da Rhodia, de acordo com seu 
presidente, abrangem inúmeras áreas, 
como a agroindústria e a alimentação: 
"Assim, uma colaboração com a 
UNESP sem dúvida seria bem-vinda", 
conclui. Uma das idéias que o empresá- 
rio quer materializar com esse intercâm- 
bio universidade/empresa é a instalação 
de "pólos de excelência", em que enti- 
dades universitárias desenvolveriam tra- 
balhos em campos prioritários para o 
avanço científico e tecnológico do país, 
com financiamento da iniciativa priva- 
da. 

POLÍTICA GOVERNAMENTAL 
Por suas vantagens mútuas, como a 

instalação de equipamentos sofisticados 
para ensino e pesquisa na Universidade e 
novos produtos para a indústria, a cola- 
boração com as empresas também inte- 
ressa muito o vice-reitor e pró-reitor de 
Administração e Desenvolvimento, pro- 
fessor Arthur Roquete de Macedo. A in- 
teração com o setor produtivo, de acor- 
do com o vice-reitor, semeia recursos 
que representam hoje 3% do orçamento 
da UNESP — que em 1990 foi de US$ 

150 milhões — e ele espera que em três 
anos essa participação chegue a 10%. 
Para o professor Arthur, o contato da 
UNESP com os empresários entrou em 
uma nova etapa há dois anos, com a ins- 
talação do Programa para Captação de 
Recursos e Transferência de Tecnologia 
(Procare) (veja quadro à páffina 6). 

A conclusão de que a comunidade 
acadêmica deve acertar mais o passo 
com o setor produtivo ganhou novo estí- 
mulo no final do ano passado, quando o 
governo federal anunciou uma nova po- 
lítica industrial, baseada na capacitação 
tecnológica, na abertura do mercado 
brasileiro ao exterior e na competitivida- 
de (veja quadro à página 7). Nessa con- 
juntura, marcada por recursos escassos, 
o vice-reitor da UNESP propõe uma 
parceria entre universidade, iniciativa 
privada e Estado, que atenderia necessi- 
dades mútuas. O professor Arthur alerta 
que os empresários agora precisam mo- 
dernizar suas instalações, rapidamente e 
cora econoraia de gastos, enquanto o se- 
tor estatal, para dar sustentação à políti- 
ca de internacionalização econôraica e 
desenvolvimento industrial, necessita de 
pesquisas que garantam a modernização 
e capacitação tecnológica. "Já a univer- 
sidade detém recursos humanos capaci- 
tados, possui tradição em pesquisa bási- 
ca e aplicada e tem a necessidade e, por- 
tanto, o interesse em manter, em seus la- 

boratórios, a pesquisa de alta tecnolo- 
gia", argumenta. 

A sintonia da UNESP com o panora- 
ma econômico aberto no início dos anos 
90 foi confirmada pela criação, em mar- 
ço passado, do Serviço de Proteção e 
Transferência de Tecnologia (SPTT). 
Com o Serviço, orienta-se o inventor a 
garantir a patente sobre sua invenção, 
ao mesmo tempo que se estabelecem ca- 
nais de comunicação com o setor produ- 
tivo, para que as descobertas sejam utili- 
zadas e, assim, tambéra haja retorno fi- 
nanceiro para o pesquisador e seu depar- 
tamento. "Muito em breve teremos bons 
resultados a apresentar", antecipa o 
coordenador do SPTT, Antonio Carlos 
Guastaldi, lembrando que, nessa cola- 
boração com a empresa, a universidade 
deve manter sua autonomia: "Não po- 
demos nos transformar em meros pres- 
tadores de serviço", raciocina. 

PESQUISA PREMIADA 
Enquanto o SPTT inicia sua cami- 

nhada, a Fundação de Estudos e Pesqui- 
sas em Agronomia, Medicina Veteriná- 
ria e Zootecnia (Funep) exibe uma expe- 
riência de dez anos de contato com o 
mundo empresarial. Ligada à Faculdade 
de Ciências Agrárias e Veterinárias 
(FCAV), do câmpus de Jaboticabal, a 
Funep mantém convênios com uma cen- 
tena de empresas do país inteiro. Seus 
parceiros incluem fabricantes e distribui- 

"A Funep firma o 
contrato de prestação de 

serviço e repassa os recursos pa- 
ra o departamento que coordena o pro- 
jeto", explica o diretor-presidente da 
Fundação, professor Carlos Amadeu 
Leite de Oliveira, assinalando que sua 
entidade cobra 10% do valor repassado, 
pela administração desse processo. O 
professor Oliveira acentua corao a liga- 
ção com as indústrias representa uma 
troca enriquecedora de experiências e 
inovações tecnológicas: "A empresa nos 
traz novas informações através dos pro- 
dutos que nos apresenta e recebe os co- 
nhecimentos que geramos com nossas 
investigações", esclarece. O diretor- 
presidente destaca ainda que a Funep 
tem outras atividades, como a de editar 
livros úteis para o agricultor — foram 
doze títulos entre 90 e 91 — e promover 
cursos de atualização profissional, que 
só no ano passado chegaram a quase 
quarenta. 

Empresas do porte da Bayer, Petro- 
brás, Basf e Rhodia buscam os serviços 
que a FCAV presta por intermédio da 
Fundação. No caso da Du Pont do Bra- 
sil, por exemplo, é comum que seus pro- 
dutos passem pelos laboratórios de Ja- 
boticabal, antes de serem comerciaUza- 
dos no país: "Somente a partir das pes- 
quisas feitas por universidades como a 
UNESP, obteraos o aval do Ministério 
da Agricultura para o lançamento de de- 

terminado produto", justifica Tadeu de 
Andrade, assistente de Pesquisa e De- 
senvolvimento de Produtos da Du Pont. 
Aliás, pelo trabalho de adaptação às 
condições brasileiras do defensivo agrí- 

cola Savey — destinado ao combate 
de ura ácaro que atinge a citricul- 
tura —, a Du Pont do Brasil ga- 

nhou ura prêmio internacional 
de marketing da empresa. Lan- 

çado há dois anos, o Savey 
exigiu ura trabalho que seria 

impossível sem o apoio de 
pesquisadores da FCAV. 

NOVIDADE NO MERCADO 
Uma boa lista de convênios bem- 

sucedidos pode ser encontrada também 
no câmpus de Guaratinguetá. A Facul- 
dade de Engenharia (FE) colabora com 
os empresários em três campos básicos: 
reciclagem de profissionais, consultorias 
e desenvolvimento de projetos científi- 
cos e tecnológicos. No primeiro caso, 
engenheiros e técnicos freqüentam cur- 
sos da FE, onde entrara era contato com 
técnicas recentes e o emprego de novas 
tecnologias. A consultoria envolve a 
transmissão de conheciraentos que le- 
vera à resolução de probleraas corao a 
otimização de processos industriais. Mas 
a atividade mais complexa ocorre com a 
criação ou aperfeiçoamento de produtos 
através do desenvolvimento de projetos. 
"Era 1990, atendemos mais de vinte em- 
presas nas três modalidades", estima o 
professor Nelson Murcia, diretor da FE, 
cuja meta é multiplicar três ou quatro 
vezes esse número de convênios. 

Cora base na experiência da unidade 
que dirige, Murcia propõe que os empre- 
sários sejam atraídos por meio de cursos 
de reciclagem e eventos como encontros 
de Engenharia. Corao o diretor da FE 
costuraa dar várias palestras sobre temas 
de sua área, acabou se tornando conhe- 
cido do pessoal da Air Conditioning, 
uma pequena erapresa de Engenharia do 
setor de refrigeração e ar-condicionado. 
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Ápós os contatos iniciais, surgiu uma 
colaboração que já dura aproximada- 
mente três anos e originou um projeto de 
trocador de calor para economia de 
energia em instalações industriais. "Esse 
produto será uma novidade no mercado 
brasileiro", aponta Wili Coloza Hoff- 
mann, chefe de Engenharia de Projetos 
da Air Conditioning, que justifica por 
que preferiu a UNESP para a constru- 
ção do seu projeto: "A Universidade é 
mais precisa e confiável nos dados que 
nos fornece do que um fabricante nor- 
mal", declara Hoffmann. "Conseqüen- 
temente, teremos maior segurança ao 
apresentar os resultados aos nossos 
clientes." 

Para a construção do trocador, a 
UNESP recebeu vários equipamentos, 
que hoje enriquecem o funcionamento 
dos laboratórios de Guaratinguetá.-Des- 
sa forma, docentes e alunos de pós- 
graduação e de graduação têm ao seu al- 
cance um material de tecnologia moder- 
na. Isso também começa a acontecer 
com a casa de vegetação e o laboratório 
de simulação de primavera ligados ao 
trabalho do professor Ary Salibe, em 
Botucatu; "Os alunos já estão receben- 
do treinamento nessas instalações", 
adianta o docente. O contato com a in- 
dústria, na opinião do professor Murcia, 
beneficia a própria qualidade das aulas, 
já que os docentes ficariam mais afina- 
dos com a realidade do seu campo de 
atuação. 

"RETORNO FABULOSO" 
O contato com as necessidades em- 

presariais permite, ao mesmo tempo, 
que muitos conhecimentos saiam da teo- 
ria ou de experiências de laboratório pa- 
ra enfrentar situações concretas. É o que 
ocorre no caso da Cica, uma gigante da 
agroindústria brasileira que nos últimos 
anos vem aumentando suas parcerias 
com a UNESP: "Nós oferecemos aos 
pesquisadores nossas áreas experimen- 
tais, ou seja, plantações onde eles apli- 
cam aquilo que criam em laboratório", 
anuncia Vanderlei Barbosa, gerente de 
Pesquisa Agrícola da Cica. Atualmente, 
a empresa registra três convênios com a 
Universidade, dois deles com a FCA: a 
pesquisa de novas variedades de tomates 
resistentes a doenças bacterianas, coor- 
denada pelo professor Chukichi Kurosa- 
wa, e a criação de variedades de milho- 
doce para processamento industrial, di- 
rigida pelo professor Norberto da Silva. 

O terceiro trabalho, voltado para o 
controle da traça-da-batatinha — que, 
apesar do nome, ataca as plantações de 
tomate no oeste do Estado —, é condu- 
zido por Geraldo Papa, docente da Fa- 
culdade de Engenharia do câmpus de 
Ilha Solteira. No seu projeto, Papa utili- 
za inseticidas ainda não fabricados no 
Brasil, misturados a substâncias que 
atraem os insetos: "Com essa 'isca', po- 
deremos reduzir a área de aplicação do 
inseticida em 90%, o que diminui bas- 
tante os riscos de danos ao ambiente", 
esclarece. Animado com os bons resulta- 
dos de laboratório, o professor iniciou 

agora os testes de campo, em plantações 
da Cica, cujo apoio ele considera funda- 
mental para suas investigações: "Sozi- 
nho, eu não teria condições financeiras 
de levar a pesquisa a campo", enfatiza. 
Embora destaque o apoio da empresa, 
Papa faz questão de dizer que nesse tra- 
balho está preservada sua autonomia de 
pesquisador: "Eles apresentaram o pro- 
blema e eu elaborei o projeto, que foi 
aprovado integralmente", informa. 

Além de colocar suas áreas experi- 

A ação do Procare, desencadeada pelo Plano 
Trienal da gestão do reitor, professor Paulo Milton 
Barbosa Landim, deu nova dimensão à captação de 
recursos na UNESP. Antes, ocorriam iniciativas iso- 
ladas de algumas unidades e, por isso, muito do 
potencial da Universidade não se materializava em 
benefícios para as empresas e a sociedade. O vice- 
reitor e pró-reitor de Administração e Desenvolvi- 
mento, professor Arthur Roquete de Macedo, des- 
taca que o Procare se delineia a partir de algumas 
peculiaridades, como a descentralização adminis- 
trativa: "As unidades têm ampla autonomia para 
desenvolver a cooperação com o setor produtivo", 
assegura. 

Outro traço distintivo que o vice-reitor põe em 
destaque é a participação no Programa de áreas 
que normalmente ficam à margem da colaboração 
com as empresas, como as Ciências Básicas e as 
Humanas. A transferência de tecnologias de ponta 
— a Biotecnologia, por exemplo — recebe o mes- 
mo apoio que a transmissão de conhecimentos vol- 
tados para áreas mais tradicionais. "Setores como 
a agroindústria, a engenharia de alimentos e a in- 
dústria têxtil também devem receber toda a impor- 
tância", argumenta o professor Arthur. Da mesma 
forma, é colocada em primeiro plano a preocupa- 
ção com o treinamento e capacitação de profissio- 
nais pela Universidade. A colaboração com as em- 
presas, sedimentada pelo Procare, de acordo com 

mentais à disposição dos pesquisadores, 
a Cica também fornece o suporte finan- 
ceiro para gastos como transporte de do- 
centes e estagiários e banca a compra de 
todo o material necessário. O gerente 
Barbosa se diz muito contente com o que 
já foi obtido — e ele tem motivos de sa- 
tisfação: a investigação do professor Ku- 
rosawa, por exemplo, já produziu três 
novas variedades de tomates, que dimi- 
nuem os riscos da empresa e dos produ- 
tores rurais que ela contrata para plantar 

os produtos que industrializa. "O retor- 
no é fabuloso", resume Barbosa, que 
também ressalta a criação de toda uma 
tecnologia de melhoramento vegetal, 
através dos convênios: "Partimos prati- 
camente do zero e, daqui para a frente, 
os resultados serão cada vez melhores", 
comemora. 

DEMANDA REPRIMIDA 

Embora cada situação mostre suas 
peculiaridades, o contato com o setor 
produtivo se enraíza em outras unidades 
da UNESP. Em funcionamento efetivo 
desde o final do ano passado, o Centro 
de Análise e Planejamento Ambiental 
(Ceapla) leva ao câmpus de Rio Claro 
muitos representantes de empresas mais 
diretamente envolvidas com o ambiente. 
De acordo com o professor Gilberto Jo- 
sé Garcia, supervisor dessa unidade au- 
xiliar do Instituto de Geociências e Ciên- 
cias Exatas (IGCE), até agora o contato 
com as entidades do setor se deu basica- 
mente através de cursos de treinamento. 
No entanto, o Centro já discute com al- 
gumas empresas projetos para o apro- 
veitamento racional de recursos naturais 
— um deles, destinado à exploração de 
palmito na Serra do Mar. "Existe ainda 
uma demanda reprimida, principalmen- 
te na área de Informática ligada à análi- 
se de dados ambientais", analisa o su- 
pervisor do Ceapla. Atento às tendên- 
cias do seu setor, Garcia recorda que sua 
unidade contratou uma equipe de apoio 
de quatro pessoas para bolar pro*gramas 
de computador especializados em infor- 
mações geoambientais. 

Somente em 1990, o Laboratório de 
Apoio do Instituto de Química, (IQ) do 
câmpus de Araraquara realizou mais de 
20 mil análises de solos, atendendo des- 
de pequenos agricultores a grandes em- 
presas rurais. "Prestamos serviço a todo 
o Estado e até mesmo a produtores do 

Programa melhora captação 

o vice-reitor, tem ainda como preocupação básica a 
melhoria do ensino de pós-graduação na Universi- 
dade. 

Caminhando para o seu terceiro ano de vida, o 
Programa entra agora numa nova etapa. Acaba de 
ser criado na Fundação para o Desenvolvimento da 
UNESP IFundunespI um setor de captação de re- 
cursos que terá ramificações em todas as unidades, 
multiplicando assim o raio de ação do Procare. Se- 
gundo o pró-reitor de Extensão Universitária e As- 
suntos Comunitários, professor Carlos Ruggiero, 
está sendo incentivada a formação, em cada câm- 
pus, de juntas para absorção de recursos. "Preten- 
demos criar uma estrutura flexível, ágil e, na medi- 
da do possível, desburocratizante", propõe Ruggie- 
ro, que divide com o professor Arthur a direção do 
Procare. 

A nova estrutura que começa a se alicerçar nos 
vários câmpus funcionará a partir de duas linhas 
fundamentais. A primeira envolve a promoção de 
eventos, como cursos de reciclagem e simpósios de 
atualização profissional. A realização de projetos e 
assessorias para empresas será a segunda vertente 
de ação. Para que essas propostas ganhem corpo, 
o professor Ruggiero sugere que cada unidade faça 
um mapeamento dos serviços que pode oferecer, 
para uma posterior divulgação. "Assim, mostrare- 
mos quais produtos e cursos podem ser fornecidos 
para a indústria e a comunidade em geral." 
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Nova política valoriza tecnologia 

o governo Collor quer dar uma outra configuração 
à economia brasileira, com uma mudança profunda 
na política industrial. O modelo econômico de substi- 
tuição de importações das últimas décadas, baseado 
em proteção e subsídios às indústrias, daria lugar à 
abertura de mercado e competitividade em nível in- 
ternacional. Na nova conjuntura, a capacitação tec- 
nológica da indústria ganharia o primeiro plano. "An- 
tigamente, a competitividade se baseava em itens 
como mão-de-obra abundante e energia barata", 
destaca Marcelo Vertis, assessor do Departamento 
de Indústria e Comércio do Ministério da Economia. 
"Hoje, o que prevalece é o conteúdo tecnológico dos 
produtos." 

Dois planos abrangentes concretizaram, no final de 
1990, a proposta de nova política industrial, um de- 
les de apoio à capacitação tecnológica e outro volta- 
do para a melhoria da qualidade e produtividade em- 
presarial. ü primeiro plano propõe uma série de estí- 
mulos para que as empresas se modernizem tecnolo- 
gicamente. Esses incentivos incluirão recursos em- 

prestados por órgãos como o BNDES e a Finep e de- 
duções no imposto de renda para as indústrias que 
invistam em tecnologia e melhoria de processos e 
técnicas de produção. Os empréstimos na área, que 
em 1990 foram de US$ 260 milhões, cresceriam a 
cada ano, chegando a US$ 2,1 bilhões em 1994. Pa- 
ra que o setor industrial se modernize, o plano suge- 
re ainda opções como cooperativas de pesquisa e a 
colaboração entre grandes, médias e pequenas em- 
presas. Um de seus itens também enfatiza a necessi- 
dade do aumento de articulação entre o Estado, a 
iniciativa privada e as universidades. 

Com as medidas anunciadas, o governo pretende 
expandir o investimento em ciência e tecnologia no 
Brasil, dos atuais 0,5% do PIB, para 1,5% daqui a 
três anos. Nesse período, a participação da iniciativa 
privada nos investimentos globais deveria passar a 
35%, quando hoje chega a somente 11% do total. 
Dutra mudança seria a distribuição da maior parte 
dos recursos para pesquisa aplicada — hoje, a pes- 
quisa básica recebe por volta de 70% dos investi- 

mentos. "O governo não pensa em reduzir os recur- 
sos para a área básica, mas quer ampliar a parcela 
destinada à pesquisa aplicada", garante Vertis. 

Através do segundo plano, incentiva-se o empe- 
nho das empresas em atingir melhor qualidade e pro- 
dutividade. Vertis assinala que esse plano apresenta 
sugestões como a maior conscientização e motivação 
para qualidade e produtividade, por meio de campa- 
nhas de divulgação, promoções de eventos e outras 
iijiciativas. Ao mesmo tempo, apóia-se a moderniza- 
ção da gestão empresarial e a adequação de serviços 
tecnológicos — neste caso, com medidas como a 
consolidação de laboratórios metrológicos e de en- 
saios. Outro aspecto do plano é a ênfase na forma- 
ção de recursos humanos. "Para isso, por exemplo, 
seriam introduzidas em todos os níveis de ensino dis- 
ciplinas voltadas para qualidade e produtividade", ex- 
plica o assessor do Ministério da Economia. Final- 
mente, o plano propõe uma maior articulação entre 
as áreas pública e privada, para que as iniciativas 
nesse campo tenham maior chance de sucesso. 

Mato Grosso e Distrito Federal", assi- 
nala Nilso Barelli, vice-diretor do IQ. A 
qualidade do trabalho do Laboratório 
chamou a atenção da Nestlé, que hoje 
está em conversações com o IQ para a 
implantação de um projeto de melhoria 
de produção da bacia leiteira de Arara- 
quara. A proposta prevê o estudo do so- 
lo dos pastos da região, para que sua 
constituição mineral seja alterada e com 
isso as pastagens ganhem em qualidade. 
Otimista quanto à breve aplicação do 
projeto, Nilso calcula que a produção 
regional média de cada vaca atinge hoje 
1,8 litro por dia, quando na Europa esse 
índice chega a 20 litros. "Se conseguir- 
mos pelo menos dobrar a produção 
atual, haverá benefícios para o produtor 
rural e para o próprio consumidor", ar- 
gumenta. 

Mas os planos da UNESP não se li- 
mitam aos atuais convênios de prestação 
de serviços para as empresas: "Preten- 
demos, através do Procare, instalar pó- 
los de desenvolvimento tecnológico", 
anuncia o professor Arthur. Segundo o 
vice-reitor, o ponto de partida desses pó- 
los seria a instalação de "incubadoras", 
laboratórios onde se desenvolvem proje- 
tos de pesquisa destinados a inovações 
tecnológicas. A gênese de novos conhe- 
cimentos propiciaria a modernização e 
capacitação tecnológica de micro peque- 
nas e médias empresas, que, sozinhas, 
não teriam condições de manter todo es- 
se esforço. Nos Estados Unidos, as incu- 
badoras conseguiram reduzir o índice de 
mortalidade de micro e pequenas empre- 
sas no seu primeiro ano de existência de 
90% para somente 5%. 

A primeira experiência da Universi- 
dade nesse campo está surgindo em São 
José do Rio Preto, o centro de um dinâ- 
mico pólo agroindustrial. Do empreen- 
dimento participam o Instituto de Bio- 
ciências. Letras e Ciências Exatas (Ibil- 
ce), a Prefeitura local e a Secretaria de 
Ciência e Tecnologia de São Paulo. "A 
Prefeitura já se comprometeu a nos ce- 
der uma área entre 30 e 50 hectares no 
terreno do antigo Instituto Penal Agrí- 
cola", afirma o professor Paulo César 
Naoum, diretor do Ibilce, que acentua 
que ficará a cargo da Secretaria de Ciên- 
cia e Tecnologia a construção de um pré- 
dio central onde seria instalada a incuba- 
dora. "Nós vamos participar com pes- 
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Murcia: "acadêmico não é lunático" 

desenvolvimento do Distrito Federal", 
expõe o diretor do Centro de Apoio ao 
Desenvolvimento Tecnológico da UnB, 
Luís Afonso Bermúdez. Ele assinala que 
no mês de junho será inaugurada uma 
incubadora de Mecânica de Precisão, 
Biotecnologia e Novos Materiais. Ape- 
sar da ênfase em novas tecnologias, Ber- 
múdez garante que o Centro não se des- 
cuida das áreas tradicionais. 

Com um extenso currículo de envol- 
vimento com as necessidades industriais, 
a Escola Federal de Engenharia de Itaju- 
bá (Efei), em Minas Gerais, atua princi- 
palmente nos ramos mecânico e elétrico. 
O diretor do Instituto de Engenharia 
Elétrica da Efei, professor Felício Bar- 
bosa Monteiro, explica que as atividades 
de sua escola formam um leque que vai 
de cursos de atualização ao desenvolvi- 
mento de protótipos industriais: "Te- 
mos trabalhos como, por exemplo, pro- 
jetos de pequenas centrais elétricas e 
equipamentos para automação indus- 
trial". Essa atuação, para Monteiro, faz 
com que a qualidade do ensino na Efei 
suba muitos pontos, ao receber ino- 
vações tecnológicas do meio empresa- 
rial. 

Apostando nos frutos da integração 
com o setor acadêmico, Horácio Lafer 
Piva, secretário da Federação das Indús- 
trias do Estado de São Paulo (Fiesp), 
quer que os pesquisadores convivam 
mais com as empresas, da mesma forma 
que os empresários deveriam ter mais 
afinidade com o sistema universitário: 
"Essa, para mim, é a questão básica da 
integração entre universidade e empre- 
sa", propõe (veja entrevista às páginas 8 
e 9). Como Edson Vaz Musa e outros di- 
rigentes empresariais, Piva comprova 
que a iniciativa privada se conscientiza 
de que sem a participação do sistema 
acadêmico, estarão fechadas ao país as 
portas do desenvolvimento tecnológico. 
Sua proposta de diálogo encontra eco no 
meio universitário, que vê nessa associa- 
ção uma fonte abundante de recursos 
para vários de seus projetos. Basta agora 
que haja entre as duas partes um aperto 
de mãos firme e duradouro, porque dis- 
so depende muito o futuro econômico 
do Brasil. 

André Louzas 

Salibe, de Botucatu: cem melhores laranjeiras do país 

soai capacitado e equipamentos", deta- 
lha Naoum. Entusiasmado com a inicia- 
tiva, Milton Faria de Assis Júnior, secre- 
tário de Planejamento de Rio Preto, pre- 
vê que em junho será definida a área a 
ser transferida para a Universidade: "Já 
estamos fazendo o levantamento topo- 
gráfico e os projetos para acomodar as 
instalações da UNESP", esclarece o se- 
cretário. Entre as construções que se- 
riam erguidas no local, haveria até mes- 
mo um conjunto habitacional para os 

empregados de indústrias que se fixarão 
na área. 

APERTO DE MÃOS 

Experiências semelhantes à da 
UNESP despontam em outras universi- 
dades brasileiras, num ritmo que se ace- 
lera. Há quatro anos funciona na Uni- 
versidade de Brasília (UnB) uma incuba- 
dora de Informática, que já montou tra- 
balhos conjuntos com dez empresas. 
"Realizamos serviços e projetos para o 
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gNTREVISTA 

HORÁCIO LAFER PIVA 

Professores e empresários 

não são como água e óleo 

Com essa frase, o empresário Horácio Lafer Piva, 33 anos, secretário da Federação das 

Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) e elo de ligação entre a entidade e a UNESP, 

com assento no Conselho Universitário, quis dizer que é possível, sim, uma parceria 

proveitosa entre setores da empresa privada e da universidade. Mais do que isso, até: 

que é dever de todos promover continuamente essa mistura. Nesta entrevista, o diretor 

das indústrias Klabin de Papel e Celulose afirma ainda ser esta a única opção para a 

modernidade: "A universidade deverá orientar o processo de transformação da 

sociedade brasileira e apontar os caminhos para o futuro". 

Entrevista a André Louzas e Paulo Velloso 

Jornal da UNESP — Há dois grandes pla- 
nos governamentais, na área tecnológica, 
que fazem propostas para uma maior in- 
tegração entre a empresa privada e a uni- 
versidade: o Plano de Apoio à Capacita- 
ção Tecnológica e o Plano de Qualidade e 
Produtividade. Como o senhor analisa es- 
ses planos? 

Horácio Lafer Piva — Mais importante 
que qualquer plano é a vontade que a uni- 
versidade e a empresa têm de começar a 
trabalhar juntas. Que elas entendam as 
suas diferenças e possam ter vontade polí- 
tica de iniciar um trabalho conjunto. O 
setor empresarial quer que a univesidade 
forme profissionais qualificados, e a uni- 
versidade, por sua vez, quer que seus gra- 
duados encontrem mercado de trabalho. 
Há quem diga que professores e empresá- 
rios são como água e óleo, nunca se mis- 
turam. Acredito ser nossa obrigação ten- 
tar fazer essa mistura continuamente. É 
claro que esses planos todos do governo 
só têm a acrescentar, mas, isoladamente, 
eles perdem muito de sua força. Eles só 
têm sentido se somados aos esforços que a 
empresa e a universidade têm feito para 
iniciar um trabalho conjunto. 

JU — Como empresário, representante da 
Fiesp junto à UNESP, de que maneira o 
senhor vê essa aproximação entre empre- 
sários e pesquisadores? 

Piva — A empresa e a universidade têm se 
sentado para dialogar com muita freqüên- 
cia nos últimos tempos. Temos tentado 
dar nossa contribuição funcionando co- 
mo um elo nesse processo de integração. 
Como a UNESP vem desenvolvendo pro- 
jetos de cooperação com grandes empre- 
sas no interior do Estado, estamos tentan- 
do um trabalho junto ao Departamento 
de Coordenação Regional, aproximando 
os empresários alocados nas Delegacias 
Regionais da Ciesp dos câmpus da 
UNESP. Esse movimento pode resultar 

em pesquisas setoriais e regionais, que são 
uma necessidade antiga do país. 

JU — O senhor poderia dar um exemplo 
de pesquisa nesse sentido? 

Piva — A Fiesp inaugurou há pouco um 
projeto muito interessante, o "Incuba- 
tors", incubadora, com a Faap. Esse pro- 
jeto, já testado nos Estados Unidos, Ca- 
nadá e Alemanha, parte da seguinte pre- 
missa: a sobrevivência das micro e peque- 
nas empresas, no primeiro ano de vida, no 
Brasil, é de apenas 10%. Quer dizer, os 
outros 90% fecham em seu primeiro ano 
de vida. Nos Estados Unidos, onde tam- 
bém acontecia isso, o índice de sobrevi- 
vência passou a 95%, após a implantação 
do projeto. O projeto incubadora faz com 
que o estudante acompanhe o nascimento 
e o crescimento da empresa no primeiro 
ano. Ao mesmo tempo que o estudante 
traz à universidade a informação, a Fiesp 
ajuda essa empresa a se sustentar no pri- 
meiro ano, fornecendo todas as infor- 
mações e proporcionando acesso às novas 
tecnologias. 

JU — Esse projeto seria um exemplo de 
interação entre a empresa e a universida- 
de? 

Piva — Exatamente. É uma forma de se 
colaborar com a sociedade, trazendo a 
universidade para dentro da empresa e le- 
vando um pouco da empresa para a uni- 
versidade. No fundo, toda essa questão 
está escorada na necessidade de se fazer 
com que os empresários voltem um pouco 
aos bancos escolares, atualizem seus co- 
nhecimentos, e que os professores ve- 
nham participar um pouco mais da em- 
presa privada. Essa é, a meu ver, a ques- 
tão básica da integração entre a universi- 
dade e a empresa. 

JU — O senhor sente, entre os empresá- 
rios, alguma disposição de aproximar-se 

de uma determinada área da universida- 
de, de maneira preferencial? 

Piva — Antes de tudo, é preciso ver o que 
a universidade pode oferecer e o que a em- 
presa está necessitando. O setor empresa- 
rial está convencido, como toda a socieda- 
de, aliás, que é a universidade que nortea- 
rá o destino da nossa política industrial. E 
mais: que ela não vai permitir que essa po- 
lítica ande a reboque de conveniências de 
momento. É a univesidade que, se for o 
caso, poderá resistir a um processo de des- 
caracterização cultural e orientar um pro- 
cesso de transformação da sociedade bra- 
sileira. É ela que, finalmente, através de 
suas pesquisas, apontará os caminhos do 
futuro. 

4 empresário deve 
entender que a 

universidade é uma 
parceira, não um 

departamento de 
sua empresa ^ ^ 

JU — o senhor acredita que essa aproxi- 
mação se dará sem resistências de parte a 
parte? 

Piva — É claro que serão necessários al- 
guns ajustes. Um exemplo é a questão da 
pesquisa pura, básica, colocada como 
contraponto à pesquisa aplicada. Esse 
ponto deve ser revisto. Da mesma forma 
que o empresário deve entendtír que a uni- 
versidade é uma parceira, não um depar- 
tamento de sua empresa. E é esse o traba- 
lho que estamos tentando desenvolver: fo- 
mentar as parcerias, sem paternalismos 
ou radicalismos. 

JU — Como é, na prática, esse seu traba- 

lho de intermediação entre a classe empre- 
sarial e os pesquisadores da UNESP? 

Piva — Logo de início eu percebi que a 
minha presença no Conselho Universitá- 
rio não era tão importante, já que as 
questões ali colocadas são muito mais ad- 
ministrativas e tratam, em sua maioria, 
dos problemas internos da UNESP. En- 
tão, comecei a correr por fora, reunindo- 
me com o reitor, professor Paulo Milton 
Barbosa Landim, e com o vice-reitor, pro- 
fessor Arthur Roquete de Macedo, para 
discutir, especificamente, onde é que a 
universidade e a indústria poderiam tra- 
balhar juntas. E eu comecei a aprender 
com eles, de fato, qual era o caminho pa- 
ra que esses dois setores começassem a se 
entender melhor. 

JU — Nesse contato inicial, qual é a sua 
avaliação? O senhor acredita que há po- 
tencial para uma colaboração mais pro- 
funda? 

Piva — A minha avaliação é a melhor 
possível. A UNESP está, hoje, onde está 
o progresso. O interior de São Paulo é o 
segundo mercado consumidor do Brasil. 
É o mercado que demora mais tempo para 
entrar em crise e o primeiro a sair dela, 
quando as coisas voltam ao normal. É um 
mercado fantástico, gerador de riqueza e 
de produção. O futuro da UNESP é, sem 
dúvida, brilhante. E mais: se há uma uni- 
versidade capaz de aproximar-se do setor 
empresarial de forma pragmática, compe- 
titiva, essa universidade é a UNESP. 

JU — O seu mandato no Conselho Uni- 
versitário termina em setembro próximo. 
Qual a avaliação qite o senhor faz desses 
quase dois anos intermediando as relações 
entre a Fiesp e a UNESP? 

Piva — Estou vivendo uma experiência 
magnífica. Foi-me dada a oportunidade 
de ver a universidade sob um prisma até 

então desconhecido. É fácil ver agora que 
a integração é o caminho para a moderni- 
dade. A universidade tem percebido que 
deve ser também um centro de atividade 
de serviço e consultoria, e a empresa 
aprendeu que pode recorrer a uma univer- 
sidade para ajudá-la a fazer o seu traba- 
lho, para ter uma relação de parceria. 
Mesmo as pequenas empresas já estão sa- 
bendo qual é o caminho para se unirem 
em consórcios e trabalharem junto à uni- 
versidade. A linguagem comum entre os 
pesquisadores e as empresas já permite, 
inclusive, que se indiquem projetos de in- 
teresse nacional. E isso é de extrema im- 
portância, se lembrarmos que a dívida ex- 
terna brasileira é, em grande parte, decor- 
rente da dependência tecnológica. A uni- 
versidade pode colaborar muito na reno- 
vação do parque industrial brasileiro. 
Agora, é lutar para incluir investimentos 
das empresas privadas nas pesquisas 
desenvolvidas pela universidade. 
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JU — Como secretário da Fiesp, de que 
maneira o senhor vê, hoje, o empresário 
frente a esse namoro? Qual a expectativa 
do setor? 

Piva — Estamos vivendo uma fase de fler- 
te, de vencer as resistências que existem 
dos dois lados. A universidade sempre 
manifestou o temor de que o empresário 
se apoderasse desse manancial de conheci- 
mento e interferisse em suas pesquisas. E 

o empresário, por sua vez, tinha certas re- 
sistências com relação à universidade, 
porque sempre alimentou a idéia de que o 
pesquisador universitário era um grande 
sonhador. Essas barreiras têm caído com 
muita velocidade, até por força dos exem- 
plos concretos e bem-sucedidos de coope- 
ração que existem. Estamos vivendo uma 
fase de ajustes finos, de arremates finais. 
O grosso do trabalho já foi realizado. 

JU — O Brasil investe apenas 0,5% do 
seu PIB em tecnologia e, desse número, 
que já é insatisfatório, os empresários 
participam com apenas 11%. O que pode 
ser feito para que esse panorama mude e 
se torne pelo menos parecido com o de 
outros países, em que o volume de recur- 
sos empregado e a participação empresa- 
rial são muito maiores? 

Piva — Esse processo de abertura para o 
mercado internacional que o país está vi- 
vendo vai provocar, necessariamente, o 
desenvolvimento do investimento do Bra- 
sil em ciência e tecnologia. Aqui, vale 
lembrar mais uma vez que parte de nossa 
dívida externa foi causada por uma ques- 
tão de dependência tecnológica. Temos 
que assegurar o diálogo, a integração en- 
tre a universidade, a empresa e o governo. 
É preciso ainda levantar periodicamente 
as condições dos egressos dos diversos 
cursos, para sentir como eles estão inseri- 
dos no mercado de trabalho, e listar quais 
as áreas com escassez de cursos. É preciso 
também analisar, à luz das necessidades 
políticas, econômicas e sociais, os atuais 
cursos e currículos e sistematizar o estágio 
supervisionado. Finalmente, é preciso im- 
plementar as pesquisas regionais. E para 
que tudo isso ocorra, é imprescindível que 
se tenha vontade política e autonomia di- 
dática e administrativa na universidade. 

JU — Além de estímulo, não está faltan- 
do o governo adotar medidas concretas de 

g apoio e investir mais significativamente 
3) nessa área? 

I Piva — Com seus recursos econômicos 
I cerceados, a universidade tem hoje, uma 

estrutura acadêmica frágil. E uma univer- 
sidade fraca é a certeza de uma indústria 
nacional igualmente débil. Não adianta 
apenas a empresa ter incentivos. A univer- 
sidade também precisa estar forte. Enten- 
do as dificuldades conjunturais dessa épo- 
ca, mas acho que, de alguma forma, o go- 
verno tem que criar uma maneira de ga- 
rantir a estabilidade dos recursos para a 
universidade. Num futuro não muito re- 
moto, os países vão contar muito mais pe- 
lo seu saber, por sua capacidade de gerar 
tecnologia, do que pelo seu Produto In- 
terno Bruto. A indústria precisa ter incen- 
tivos efetivos para poder investir em pes- 
quisa e a universidade precisa estar forte 
financeira e economicamente para poder, 
ao lado da indústria, realizar esses objeti- 
vos. E o governo tem se mantido omisso, 
administrando esse conflito de forma que 
ele não lhe caia sobre a cabeça. O governo 
tem que descer do seu pedestal e sentar-se 
á mesa, participar dos debates e ver onde 
pode ajudar. 

JU — Edo governo estadual, o que se de- 
ve esperar? 

Piva — Os recursos da UNESP são, noto- 
riamente, estreitos em função da comple- 
xidade que ela tem. Mas me parece que o 
governo do Estado está sensível às reivin- 
dicações das universidades estaduais pau- 
listas. É preciso criar alguma forma de or- 
çamento que não oscile tanto com as dife- 
rentes situações conjunturais do país, co- 
mo a que estamos vivendo, onde a arreca- 
dação do ICMS caiu vertiginosamente. Se 
o governo estadual puder, de alguma for- 
ma, criar salvaguardas para as universida- 
des, elas terão mais tranqüilidade para 
formar o aluno, fazer pesquisa e oferecer 
uma contrapartida. 

JU — O senhor se referiu à necessidade de 
se rastrearem os caminhos do egresso da 
universidade, para ver como ele se insere 
no mercado de trabalho. O senhor^acha 
que haveria uma possibilidade de o setor 
empresarial sugerir alguma alteração cur- 
ricular, uma adequação dos currículos às 
necessidades reais de mercado? 

Piva — Por que não? Sem perder de vista 
a autonomia universitária, acredito que as 
indústrias têm muito a colaborar nesse 
sentido. À medida que essa parceria se so- 
lidificar, a universidade vai perceber onde 
falha na formação de seu aluno e onde is- 
so cria dificuldade para esse estudante. 
Trazendo-se a universidade para dentro 
da empresa, vai se criar uma visão muito 
mais realista dos conhecimentos que o es- 
tudante precisa ter, durante o seu curso, 
para se adaptar com mais facilidade ao 
mercado de trabalho. Da mesma forma 
que, levando-se o empresário para a sala 
de aula, ele vai ter uma compreensão mui- 
to maior de quais são as dificuldades que 
a universidade tem para fazer com que o 
egresso conheça o universo empresarial. 

JU — Qual a sua avaliação sobre as con- 
dições do egresso das universidades esta- 
duais paulistas, hoje? 

Piva — Há um consenso no mercado que 
aponta para a queda da qualidade do ensi- 
no, tanto do ensino básico quanto do en- 
sino superior. Eu não sei se tenho compe- 
tência para julgar isso, mas o fato é que. 

em determinado momento, os egressos da 
universidade começaram a ter mais difi- 
culdades para se adaptarem ao mercado 
de trabalho. As empresas começaram a 
exigir dos seus novos contratados conhe- 
cimentos práticos que eles, em geral, de- 
monstraram não ter. A gente precisa reen- 
contrar esse equilíbrio e saber qual é exa- 
tamente o grau de capacitação teórica que 
o recém-formado precisa ter para poder 
absorver as novas tecnologias. Mas essa 
não é uma responsabilidade apenas da 
universidade. É preciso criar condições 
para que o aluno, durante o curso, tenha 
acesso à realidade de mercado com muito 
mais vigor do que ele tem hoje. Ele preci- 
sa ter seus laboratórios bem equipados, 
enfrentar problemas práticos que simulem 
à perfeição o que vai encontrar em seu 
dia-a-dia profissional e necessita de mais 
horas de estágio junto às empresas. A uni- 
versidade precisa criar formas de liberar 
esse aluno para estágios e a empresa preci- 

i (com a empresa, a 

universidade vai 
adquirir uma visão 

mais realista dos 

conhecimentos que o 

aluno precisa ter^ j 

sa criar a possibilidade de atender esse 
aluno. 

JU — Se existe, de um lado, essa boa von- 
tade da universidade em adaptar seus cur- 
rículos, então seria lícito imaginar uma 
contrapartida do setor empresarial. 

Piva — Acredito que o empresário tenha 
aprendido, nestes últimos anos, que a pes- 
quisa é absolutamente indispensável. Na 
verdade, é a pesquisa que aponta para o 
futuro. O empresário, com seu pragmatis- 
mo, sempre achou que a pesquisa pura era 
uma coisa subjetiva, espiritual. Hoje ele 
já está entendendo que, sem ela, não se 
chega a lugar nenhum. Tenho certeza que, 
com um conversação bem azeitada, o em- 
presário vai perceber quando é o momen- 
to de investir a longo prazo, de jogar re- 
cursos em pesquisa pura, e a universidade 
também vai compreender quando a indús- 
tria tiver necessidade de uma pesquisa 
mais rápida, que leve em conta as necessi^ 
dades de mercado. 

JU — Outra questão que tem surgido com 
freqüência é que a integração com q em- 
presário poderia afetar a autonomia uni- 
versitária. Como o senhor vê esse proble- 
ma? 

Piva — Historicamente, a universidade 
tem por que ter esse tipo de receio. Mas, 
por outro lado, acredito que a universida- 
de já conta em seus quadros com profis- 
sionais suficientemente capacitados para 
julgar também esse tipo de questão. Ela 
vai saber, por exemplo, quando a empresa 
está avançando mais do que devia, assim 
como a empresa também vai saber reco- 
nhecer os seu limites e os seus direitos. Is- 
so não me preocupa. Acho muito mais re- 
levante a questão do reforço do orçamen- 
to que trabalhos de cooperação possam 
trazer para a universidade. Aliás, a auto- 
nomia universitária passa por esses con- 
tratos de cooperação. Gerando um acrés- 
cimo orçamentário para a universidade, 
esses contratos possibilitarão que ela te- 
nha muito mais autonomia do que tem 
hoje. 
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ASTRONOMIA ARQUITETURA 

Contatos 

imediatos 

com o universo 

Anéis de Saturno, satélites 
de Júpiter, nebulosas. 

Mas nada de ovnis. 
O Gaais conta sua história 

da pela observação dos astros. "Ficaria 
horas e horas fazendo apenas isso." 

PLANETAS E NEBULOSAS 
Equipado com um telescópio refletor 

com distância focai de 2 250 mm e duas 
lunetas de refração com câmaras foto- 
gráficas, o Gaais é beneficiado ainda pe- 
la posição privilegiada de Ilha Solteira, 
no extremo noroeste paulista. "Temos 
aqui um relevo suave e noites límpidas 
durante quase todo o ano, característi- 
cas ideais para se observar o céu", lem- 
bra o professor Cláudio Luiz Carvalho, 
do Departamento de Ciências, um dos 
coordenadores do grupo. 

Além da Lua e dos planetas Júpiter, 
Vênus e Saturno, os membros do Gaais 
têm podido observar também as estrelas 
binárias e várias nebulosas. "Hoje mes- 
mo vamos tentar ver a nebulosa 'Cabeça 
de Cavalo"', diz o quintanista de Enge- 
nharia Elétrica, Edson Matsuda, de 23 
anos. E explica: "Nebulosas são gases e 
poeira cósmica que se espalham pelo 
universo e podem dar origem às galá- 
xias". 

Sobre a possibilidade de se depararem 
com objetos voadores não identificados 
— os ovnis — no céu, os alunos se mos- 
tram céticos. "Pelo que andei lendo, a 
probalidade de existir vida inteligente 
em outros planetas é mínima", afirma 
Edson. Para Gilson, mesmo os casos 
mais estranhos podem ser explicados à 
luz da ciência. "Depois de alguma inves- 
tigação, a maioria desses casos são atri- 
buídos aos fenômenos meteorológicos", 
pondera. 

O Gaais reúne-se diariamente, a partir 
das 20 horas. Às sextas-feiras, abre suas 
portas ao público, orientando-o com 
dois monitores. Quem quiser entrar em 
contato com o grupo, deve escrever para 
Gaais — Grupo de Amadores de Astro- 
nomia de Ilha Solteira "Mário Schen- 
berg". Faculdade de Engenharia de Ilha 
Solteira — UNESP. Av. Brasil Centro, 
56. CEP 15378 - Ilha Solteira, SP. 

Há alguma coisa no ar, além de aviões 
de carreira. Que o digam os alunos, fun- 
cionários e professores da Faculdade de 
Engenharia de Ilha Solteira que inte- 
gram o Gaais — Grupo de Amadores de 
Astronomia de Ilha Solteira "Mário 
Schenberg". Reunido desde a passagem 
do cometa Halley pela Terra, em 1986, o 
grupo tem se dedicado à observação dos 
corpos celestes, ao desenvolvimento de 
pesquisas e à divulgação de informações 
astronômicas e astrofísicas entre seus 
membros e entre a população da cidade. 

Formado hoje por 15 alunos, quatro 
professores e dois funcionários, o Gaais 
obteve reconhecimento nacional ao con- 
seguir a melhor foto do cometa Halley 
em toda a América do Sul, em concurso 
promovido na época pelo jornal Folha 
de S. Paulo. "Deiá para cá, nossos co- 
nhecimentos das coisas do céu aumenta- 
ram muito", avalia Glauco Guaitolli, 23 
anos, aluno do 5.° ano de Engenharia 
Elétrica. "Hoje, já somos capazes de 
identificar com segurança vários plane- 
tas, estrelas e nebulosas." Para Gilson 
Pereira dos Reis, de 20 anos, do 2.° ano 
de Engenharia Mecânica, o melhor de 
tudo é poder compartilhar seus novos 
conhecimentos com o público. "Poder 
mostrar às pessoas os detalhes da Lua e 
falar de planetas como Júpiter e Vênus é 
uma experiência muito gratificante", 
comenta. "O que eu mais gosto de ob- 
servar são os anéis de Saturno e os satéli- 
tes de Júpiter", garante Silmara Casso- 
la, 21 anos, cursando o 2.° ano de Enge- 
nharia Civil e desde a infância apaixona- 

O grupo Gaais, 
de Ilha Solteira: 
um prêmio 
internacional 
e integração 
com a 
população 

A equipe vencedora e a maquete: Plano Diretor de Bauru - 

Papel, nanquim, isopor. 

Vejam que belo teatro! 

Com duas salas de espetáculo e várias oficinas, a maquete 

do teatro, feita por alunos da Faac, 

será apresentada à Prefeitura de Bauru 

Foi uma verdadeira maratona. Em 
meio a pranchetas, folhas de papel vege- 
tal e vidros de nanquim, cerca de 250 
alunos da Faculdade de Arquitetura, Ar- 
tes e Comunicações de Bauru, divididos 
em 22 equipes, dedicaram cerca de 12 
horas por dia, durante uma semana, à 
criação de um projeto arquitetônico pa- 
ra o teatro municipal da cidade. O desa- 
fio fez parte da Semana de Integração 
Acadêmica, promovida pelo Conselho 
de Curso entre os dias 22 e 26 de abril úl- 
timo, e envolveu estudantes do 1.° ao 
5.° ano de Arquitetura e Urbanismo. 

Durante esses cinco dias, os alunos fi- 
zeram de conta que já eram arquitetos 
formados e trabalharam para que seu 
projeto fosse o escolhido entre os parti- 
cipantes de uma suposta concorrência 
pública. Simulando uma situação real, o 
regulamento repassado aos estudantes 
trazia os itens básicos que a construção 
deveria conter e as especificações para a 
entrega dos trabalhos — entre elas, ha- 
via a exigência para que os nomes dos 
participantes permanecessem incógnitos 
para o júri. "O julgamento foi feito por 
uma equipe de cinco docentes que não 
participaram da orientação aos alunos", 
explica o professor Paulo Roberto Cor- 
rêa, coordenador do curso, para quem o 
resultado da proposta superou as expec- 
tativas. "Foram escolhidos os três me- 
lhores trabalhos e outros seis receberam 
menções honrosas." 

O tema do concurso surgiu com a ela- 
boração do Plano Diretor da cidade, que 
está avaliando a possibilidade de Bauru 
vir a ter seu teatro municipal. "Foi uma 
experiência interessante explorarmos um 
tema que está sendo discutido em Bauru. 
Essa é uma forma de vincular a produ- 
ção universitária aos anseios da socieida-' 
de", considera Luís Rogério Pupo Gon- 

çalves, 26 anos, que cursa o 5.° ano e faz 
parte da equipe vencedora do concurso. 

GOSTO DA VITÓRIA 
Os onze alunos autores do melhor 

projeto não disfarçam seu entusiasmo. 
"O gosto da vitória é realmente bom, 
mas o mais importante foi a integração, 
o trabalho em equipe, que é uma pro- 
posta do nosso curso", conta Eliseu 
Areco, 25 anos, aluno do 4.° ano. Para 
aqueles que acabaram de ingressar na 
Faculdade, a oportunidade foi ainda 
mais estimulante. "Entramos em conta- 
to direto com a prática profissional. Só 
agora tenho uma idéia geral do que é o 
curso", revela Luciana Maria da Silva, 
de apenas 17 anos. 

Apesar da inexperiência dos calouros, 
o trabíilho foi dividido igualmente. "To- 
do mundo contribuiu com uma parte das 
pesquisas", lembra Nilce Carvalho Pe- 
reira, 21 anos, outra vencedora, matri- 
culada no 3.° ano. Depois, foi só correr 
atrás do material para a maquete: 
madeira-balsa, cortiça, isopor e pó de 
serra. "A miniatura reproduz os cerca 
de 6 mil metros quadrados de constru- 
ção, divididos em dois andares", descre- 
ve Luís Rogério. 

Além de duas salas de espetáculo", a 
planta contém oficinas de dança, teatro 
e música, um café e uma área para admi- 
nistração e serviços, cada setor com uma 
entrada independente. "Tivemos ainda 
a preocupação de prever um /ja7/central, 
para servir de ponto de encontro para 
todos", conta Luís Rogério. As melho- 
res maquetes serão expostas no Bauru ' 
Shopping Center. "Vamos levar nosso 
projeto também à Prefeitura. Queremos 
criar na comunidade um movimento de 
conscientização da importância desse 
teatro", planeja Eliseu. 
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Trazida"pf Amazônia peruana, a palmeira 

pupuniia pode salvar o paln^ito nativo da extinçã< 

o pupunha, pronto para o corte em dois anos: o simNar nacional leva dez anos para crescer 

A cada três vidros de palmito que che- 
gam às prateleiras dos supermercados, 
computa-se uma palmeira a menos em 
nossas florestas. Apoiada basicamente 
no extrativismo predatório, a indústria 
brasileira do palmito está fazendo com 
que desapareçam do país, com surpreen- 
dente rapidez, espécies como o juçara e 
o açaí, que até há pouco tempo podiam 
ser encontradas com facilidade na região 
da Mata Atlântica e na Amazônia pa- 
raense (veja quadro nesta página). 

Preocupados com as conseqüências 
ecológicas dessa exploração indiscrimi- 
nada, agrônomos brasileiros saíram em 
busca de uma palmeira que pudesse ser 
cultivada como opção às espécies nati- 
vas, de difícil reposição. A alternativa 
estava em Yurimaguas, na Amazônia 
peruana, onde se encontra a palmeira 
pupunha, que 35 pesquisadores da 
UNESP, Instituto Agronômico de Cam- 
pinas (lAC), Instituto Nacional de Pes- 
quisas da Amazônia (Inpa) e Instituto de 
Tecnologia de Alimentos (Ital) preten- 
dem melhorar geneticamente e introdu- 
zir no país. 

A grande vantagem da pupunha sobre 
as outras palmeiras exploradas comer- 
cialmente no Brasil é a rapidez com que 
cresce. Enquanto a juçara e o açaí, por 
exemplo, levam entre oito e onze anos 
para chegarem à idade de corte, sua con- 
corrente peruana atinge a maioridade 
aos dois anos. "Outro fator que deverá 
tornar a pupunha atrativa ao produtor 
são seus seguidos brotos, que produzem 
novos palmitos a cada ano e meio", lem- 
bra José Roberto Moro, professor do 
Departamento de Biologia Aplicada à 
Agropecuária da Faculdade de Ciências 
Agrárias e Veterinárias do câmpus de 
Jaboticabal, um dos coordenadores do 
projeto, financiado pelo CNPq. Esses 
brotamentos, conhecidos como perfí- 
Ihos, também ocorrem com a espécie 
açaí, mas não com a juçara. "Ela pro- 
duz apenas um palmito, e depois, tem 
que ser cortada", explica Moro. 

A rapidez de crescimento, no entanto, 
não é a única vantagem da pupunha so- 
bre as duas espécies brasileiras. De cor 
amarelada e sabor mais adocicado, o 
palmito pupunha tem a seu favor, ainda, 
a maciez de sua polpa — para a delícia 
dos gourmets, que vão poder saboreá-lo 
sem sentimento de culpa. 

ESPINHOS 
O cultivo da pupunha, contudo, pode 

apresentar um inconveniente, que são os 
espinhos presentes em seu tronco. Essa 
característica genética, dominante na es- 
pécie, se torna um empecilho para seu 
manejo agrícola, dificultando a retirada 
do palmito. Por isso, o grupo de pesqui- 
sadores recorreu às sementes das plantas 
de Yurimaguas, onde existe grande con- 
centração de pupunhas sem espinhos. 
Para lá, se dirigiu o agrônomo Wanders 
Benjamin Chávez Flores, do Inpa, outro 
coordenador do projeto. "Saí em busca 

PESQUISA 

que deve ocorrer dentro de aproximada- 
mente três anos —, os pesquisadores 
acreditam que será possível detectar as 
melhores plantas, a serem multiplicadas 
através da cultura de tecidos. Esse traba- 
lho de reprodução ficará a cargo do pro- 
fessor Carlos Ferreira Damião Filho, co- 
lega de departamento de Moro. "Vou 
recolher do tronco das plantas um grupo 
de células, de não mais de dois milíme- 
tros, que deverá ser colocado num meio 
de cultura onde se formará uma pequena 
planta. A muda, então, será transferida 
para um viveiro e, depois, para o cam- 
po", explica. "Dessa maneira, teremos 
uma infinidade de pés de pupunha, que 
fornecerão sementes com as mesmas ca- 
racterísticas da planta original." 

A partir daí, os produtores terão a 
oportunidade de ingressar num em- 
preendimento promissor, já que 95% do 
mercado de exportação mundial de pal- 
mito é brasileiro. A receita média anual 
do setor é de US$ 30 milhões, sem contar 
o potencial interno de consumo, estima- 
do como seis vezes maior que o interna- 
cional. No Brasil, atualmente, há duas 
empresas cultivando o pupunha para 
fins comerciais — uma no Acre, com 
200 hectares plantados, e outra no Espí- 
rito Santo, com 120 mil plantas e mais 
620 mil sementes germinando, esta últi- 
ma, supervisionada pelo lAC. 

Segundo a agrônoma Marilene Bovi, 
coordenadora das pesquisas no lAC, a 
viabilidade econômica da cultura só po- 
derá ser determinada daqui a dois anos 
ou mais, apesar de alguns fatos indica- 
rem que o pupunha brasileiro competirá 
bem no mercado mundial. "Já temos o 
exemplo da Costa Rica que, mesmo ten- 
do plantas com espinhos, possui 2 
milhões de pés em produção e exporta o 
produto com boa aceitação." 

Denise Pellegrini 

da maior diversidade possível de espéci- 
mes de pupunha e trouxe 450 quilos de 
sementes", lembra. 

De volta ao Brasil, Chávez distribuiu 
o material coletado para o Inpa, o lAC e 
a UNESP. "Serão montados três bancos 
para armazenar espécimes que possuem 
diferentes características genéticas", co- 
menta. "Vamos plantar as mudas em 
Manaus, no litoral de São Paulo e no 

Planalto Paulista e verificar como o pu- 
punha se comporta nesses três lugares", 
completa Moro. 

Durante os estudos, que serão basea- 
dos em uma área plantada de 10 hecta- 
res, os pesquisadores avaliarão o núme- 
ro de perfilhos, idade de colheita, ata- 
ques de doenças e pragas, entre outros 
tópicos. A cor, textura e peso dos palmi- 
tos produzidos pela pupunha serão ava- 
liados pelo Ital, que pretende verificar 
suas potencialidades para a industriali- 
zação. Segundo Moro, esta etapa é es- 
sencial. "Palmitos que deixam turva a 
salmoura em que são conservados, por 
exemplo, são considerados de baixa qua- 
lidade. Além disso, um palmito mal pro- 
cessado, caracterizado por uma colora- 
ção rosada, pode provocar o botulismo e 
até a mo.'1e." 

.REPRODUÇÃO 
Depois de dois cortes do palmito — o 

No lombo do burro, lá se vai nossa reserva 

Até o ano passado, a exploração da vegetação na- 
tiva da Mata Atlântica era permitida com algumas 
restrições. Os interessados deveriam apresentar pro- 
jetos que detalhassem o setor de atuação e as técni- 
cas de preservação a serem adotadas — o que, mui- 
tas vezes, acabava não sendo posto em prática. Com 
a publicação do decreto federal n.° 9g.547,de 25 de 
setembro de 1990, a exploração da área ficou proibi- 
da por tempo indeterminado. Porém, a restrição che- 
gou tarde, pelo menos no que se refere ao palmito. 
As populações de juçara foram praticamente dizima- 
das, restando poucas concentrações em locais de di- 
fícil acesso. 

Inês de Souza Dias, engenheira florestal da Funda- 
ção SOS Mata Atlântica, afirma que, mesmo assim, 
continuam ocorrendo cortes clandestinos. "Apesar de 
a fiscalização, ter melhorado, é impossível controlar 
os posseiros e índios que carregam os palmitos nas 
costas ou no lombo do.burro e os repassam para as 

indústrias", diz. Paulo Lescura, engenheiro florestai 
do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis Hbamal, ao contrário, acredita 
que a proibição está funcionando. "Hoje, a sociedade 
está. consciente da possibilidade de extinção do pal- 
mito." 

A saída para as indústrias que utilizavam a 
matéria-prima da Mata Atlântica foi recorrer ao pal- 
mito açaí, nativo do norte do país. Lá, as empresas 
interessadas na exploração da floresta devem 
cadastrar-se no Ibama. "As indústrias apresentam 
projetos de manejo florestal visando seu auto- 
abastecimento, o que não é difícil, já que o açaí re- 
brota várias vezes", diz Joei Gomes, coordenador 
técnico da Superintendência do Ibama no Pará. Do 
porto de Belém, saem mais de 90% das cerca de 7 
mil toneladas de palmito exportadas anualmente pelo 
Brasil. 

(D.P.) 
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0ULTURA 

MÚSICA 
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Martha Herr canta John Cage. 

£ acha tudo muito zen 

Convidada pelo grande músico, 

Martha viajou pela Europa cantando óperas compostas 

segundo o oráculo chinês 1 Ching 

Durante quarenta minutos, cinco notas se 
revezam em combinações comandadas pelo 
acaso. O resultado, uma música estranha e 
hipnotizante, é batizada com o título não me- 
nos desconcertante Litania para a baleia. O 
autor da composição é o norte-americano 
John Cage, um dos nomes mais importantes 
da música erudita contemporânea, e a voz 
que passeia pela melodia é da soprano tam- 
bém norte-americana Martha Herr. 

A cena é lembrada pela própria Martha - 
professora de canto do Instituto de Artes 
(IA) da UNESP — e aconteceu em 1983, du- 
rante o North American New Music Festival, 
na Universidade de Buffalo, no Estado de 
Nova York. O evento é conhecido por reunir 
as mais expressivas tendências da vanguarda 
musical e seus grandes ícones, como é o caso 
de Cage. Na ocasião, Martha teve seu primei- 
ro contato com o músico, que, depois de vê- 
la atuar, chamou-a para cantar sua composi- 
ção. A experiência rendeu bons frutos: fasci- 
nado pela performance da cantora, ele a con- 
vidou novamente para o festival deste ano e 
para várias apresentações na Europa, em 
abril último. "Para Cage, o mais importante 
não é a técnica vocal, mas a maneira como é 
projetada a intenção, a 'mensagem' da pe- 
ça", comenta Martha. 

Martha Herr não esconde a admiração 
que nutre por John Cage, uma verdadeira 
lenda viva aos 79 anos de idade e considerado 
o maior compositor vivo de música erudita. 
"Ele é uma eterna criança, que vê em cada 
trabalho uma experiência única, maravilho- 
sa. Trabalhar com ele é muito zen", pontua, 
ao lembrar que o compositor foi um dos pri- 
meiros a tentar estabelecer um diálogo entre 
a música ocidental e oriental. "Dentro desta 
busca por novas posturas em uma composi- 
ção, ele vai descobrindo facetas inesperadas e 
surpreendentes." 

A intenção de Cage, segundo Martha, é 
proporcionar leituras renovadas de óperas 
consagradas através da superposição de vá- 
rios registros sonoros. "Ele pediu que eu es- 
colhesse algumas árias, que foram 'coladas' 
às escondidas por um outro cantor, Gary 
Burguess, e executadas junto com o som de 
um piano e de um gramofone", explica. 

"Tudo feito através de uma ordem estabele- 
cida pelo oráculo chinês I Ching." 

CANTO SEM DOR 
Martha se alegra por ter sido escolhida 

por Cage para uma estréia desse porte. Prin- 
cipalmente porque o fato se dá em um mo- 
mento extremamente fértil de sua carreira, 
com a recente premiação da Associação Pau- 
lista de Críticos de Arte (APCA), que a ele- 
geu a melhor cantora erudita do ano passa- 
do. 

O reconhecimento surpreende a cantora, 
que chegou ao Brasil em 1978, aos 25 anos, 
já formada em música, para conhecer o país 
e tentar desenvolver algum trabalho por 
aqui. Na época, Martha não era propriamen- 
te uma iniciante, pois já havia trabalhado 
com pessoas de peso, como o maestro Mor- 
ton Feldman, que compôs para ela uma ópe- 
ra a partir do texto Neither, do escritor irlan- 
dês Samuel Beckett. Mesmo assim, iniciar 
uma carreira em outro país significava come- 
çar do zero, com o agravante da língua des- 
conhecida. Hoje, treze anos depois, ela é elo- 
giada pela pronúncia em português, fato des- 
tacado pela maior parte dos críticos que a vi- 
ram na ópera O Morcego, de Strauss, apre- 
sentada em novembro último no Teatro Mu- 
nicipal de São Paulo, com grande sucesso. 

Martha dá aulas de canto no IA desde 
1987 e acredita que a escola desenvolveu um 
excelente padrão de ensino na área. "Somos 
a única instituição brasileira que tem curso 
de canto em nível superior, o que nos permite 
escolher alunos com grande potencial", ava- 
lia. A professora desenvolveu um método de 
ensino de canto que pretende, antes de tudo, 
não sobrecarregar o aluno com excesso de 
técnica. "O canto é uma extensão da fala e, 
por isso, o aluno não deve sofrer para cantar. 
A técnica é um meio, não uma meta", ensi- 
na. 

Com uma carreira sólida num país do 
qual mal tinha ouvido falar há alguns anos, 
Martha se surpreende quando é perguntada 
se há possibilidades de voltar para os Estados 
Unidos. "Minha carreira e trabalho estão 
aqui, e é aqui que quero ficar", encerra, con- 
victa. 

Marcelo Burgos 

QERAL 

ORÇAMENTO 

Martha: o canto como extensão da fala 

Pinheiro: a descentralização vai corrigir distorções 

Carta branca aos diretores 

Unidades terão maior autonomia 
após alterações na distribuição de verbas 

Contratar um funcionário ou comprar 
um videocassete? Quando a verba não é 
suficiente para suprir todas as necessida- 
des, o jeito é eleger prioridades. A dura 
tarefa será desempenhada pelos direto- 
res de faculdades e institutos da 
UNESP, a partir de 1992, quando será 
efetivada a descentralização orçamentá- 
ria. A iniciativa transferirá para as uni- 
dades maior responsabilidade na admi- 
nistração universitária, já que os direto- 
res definirão, intramuros, como aplicar 
seus recursos, sem necessitar da autori- 
zação da Reitoria. 

No que se refere á utilização de verbas 
de custeio — para aquisição de material 
de consumo ou pagamento de serviços —, 
as unidades já não necessitam do aval da 
Reitoria. No próximo ano, essa facilida- 
de será estendida à compra de equipa- 
mentos, material permanente ou contra- 
tação de pessoal. "É o diretor quem sa- 
be o que é preciso para melhorar o nível 
de ensino em sua unidade, e o reitor deve 
apenas dar condições para que isso se 
realize", diz o reitor Paulo Milton Bar- 
bosa Landim, que incluiu a descentrali- 
zação em sua proposta de gestão. 

O objetivo é fazer com que os recursos 
disponíveis sejam gastos da melhor ma- 
neira possível nas atividades-fim da Uni- 
versidade — ensino, pesquisa e extensão. 
Mas, antes de dar carta branca aos dire- 
tores, o projeto deve corrigir eventuais 
distorções na distribuição de verbas en- 
tre as unidades. Até agora, a destinação 
anual de recursos era determinada em 
função de dotações anteriores e, no de- 
correr do ano, a Reitoria repassava ver- 
bas suplementares, mediante a apresen- 
tação de projetos. "Isso leva a dis- 
torções, pois as unidades que têm maior 
poder de convencimento conseguem 
mais verbas. E esse montante vai se tor- 
nando histórico", explica o professor 
Flávio Abranches Pinheiro, coordena- 
dor da Comissão de Orçamento junto ao 
Conselho de Administração e Desenvol- 
vimento (Cade), nomeada pelo reitor pa- 
ra desenvolver o projeto. 

PASSO DELICADO 

A administração será toda informati- 

zada, através de dois sistemas que estão 
sendo criados pelo próprio pessoal da 
UNESP. Para alimentar o computador, 
a Comissão de Orçamento está realizan- 
do estudos para saber como a verba da 
Universidade é gasta nas unidades, de- 
partamentos e seções. Num terminal, de 
qualquer câmpus ou da Reitoria, os ad- 
ministradores terão acesso a relatórios, 
atualizados mensalmente, sobre toda a 
execução orçamentária. 

Na opinião do reitor Landim, as uni- 
dades terão a mesma autonomia que a 
Universidade tem em relação ao Estado. 
Justamente por isso, a diretora da Facul- 
dade de Medicina de Botucatu, Dinah 
Borges de Almeida, considera a descen- 
tralização um passo muito delicado. 
"Precisamos tomar cuidado para não 
repetirmos, dentro da UNESP, o que 
ocorreu com as três universidades esta- 
duais paulistas no que diz respeito aos 
percentuais do ICMS. É preciso lembrar 
as diferenças que existem entre as unida- 
des universitárias. Algumas estão em 
pleno desenvolvimento e outras já con- 
solidadas", adverte. A professora, que 
administra o maior percentual de verbas 
de custeio dentre as unidades (24,6%), 
admite, contudo, que a descentralização 
é uma necessidade para a coerência da 
UNESP. 

Na lanterninha da lista de distribuição 
de verbas de custeio está o Instituto de 
Artes, de São Paulo, com menos de 
0,5%. O diretor Irineu de Moura espera 
que, com as mudanças, consiga maior 
elasticidade em sua contabilidade. "O 
projeto de descentralização prevê um 
reestudo da distribuição de recursos. Es- 
tou esperando que as coisas melhorem 
para nós, pois a unidade está crescendo 
muito." 

A proposta de orçamento descentrali- 
zado, que se baseia em modelos adota- 
dos por outras universidades do país e 
do exterior, está sofrendo interferências 
da comunidade em sua elaboração e só 
entrará em vigor após aprovação do 
Conselho Universitário. A descentraliza- 
ção, contudo, não será total. Ficarão 
ainda com a Reitoria as decisões quanto 
a programas de obras e instalações e 
projetos especiais. 
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LINGÜÍSTICA 

QERAL 

Suyá kapénrenva 

tonty kére 

(Entendeu?! 

Claro que não. Afinal, o 

suyá, língua indígena do 

Xingu, tem hoje apenas 

160 falantes. E salvá-la da 

extinção (como pede a 

frase do título, "Não 

matem a língua suyá") 

é o trabalho 

da pesquisadora 

Marymarcia Guedes 

(foto ao lado) 

Quando a professora de lingüística 
Marymarcia Guedes, da Faculdade de 
Ciências e Letras de Araraquara, desem- 
barcar, em julho próximo, no Parque 
Indígena do Xingu, no Estado do Mato 
Grosso, vai levar na bagagem um mate- 
rial muito precioso para a tribo Suyá, 
formada por cerca de 160 componentes 
que dividem com outros cinco grupos a 
parte média da reserva: a descrição foné- 
tica de grande parte de sua língua. A 
pesquisa é o resultado de um trabalho 
paciente ao qual ela se dedicou nos últi- 
mos três anos, desde que voltou da re- 
gião, onde passou vinte dias em 1988, 
colhendo gravações e conversando com 
os índios. 

Apesar de desconhecerem os símbolos 
e letras escritos nas folhas de papel que 
Marymarcia irá lhes mostrar, os índios 
sabem que ali está um forte instrumento 
para a preservação de sua cultura, que 
irá ajudá-los em um dos seus maiores 
anseios: a alfabetizaçâo bilíngüe — suyá 
e português — dos novos descendentes 
da tribo. "O instinto de preservação do 
índio tem estas duas facetas. Por um la- 
do, ele quer perpetuar a sua língua, a sua 
visão de mundo. No entanto, sabe que 
para isso tem que aprender o português, 
que o ajuda a se defender do branco", 
explica a professora. 

A idéia de se fazer o registro da lín- 
gua, conta Marymarcia, partiu dos pró- 
prios índios, através dos diretores do 
parque, os caciques Megaron Txucaha- 
mãe e Marawy Kayabi, que, em 1987, 
durante um encontro sobre cultura indí- 
gena, mostraram uma grande preocupa- 
ção em relação às línguas das dezessete 
nações indígenas que ocupam o Xingu, 
algumas das quais quase extintas, como 
é o caso do Kayamurá, que conta com 
apenas cinco falantes. A solicitação dos 
caciques foi o que motivou o projeto de 
pesquisa lingüística "Documentação e 
Descrição das Línguas do Parque Indí- 

CURSO 

Um instrumento para entender o inglês 

o pesquisador tecla o computador para 
pedir artigos recentes e indicações bibliográ- 
ficas sobre determinado assunto. Aos pou- 
cos, vão se desdobrando na tela títulos que, 
somados, contam uma centena de trabalhos, 
a maior parte em língua inglesa. Como saber 
quais deles se ajustam melhor à matéria estu- 
dada e se vale a pena empreender uma leitura 
mais detida deste ou daquele texto? O curso 
de Inglês Instrumental, que a Pró-Reitoria de 
Extensão Universitária e Assuntos Comuni- 
tários está promovendo desde o início de 
abril em 14 câmpus da UNESP e na Reitoria, 
pretende resolver problemas deste tipo. 

A proposta do curso é aparelhar docen- 
tes, pós-graduandos, alunos, funcionários e 
pessoas da comunidade para a rápida leitura 
e identificação de tópicos principais em tex- 
tos de áreas específicas. O número de matrí- 
culas — por volta de 2 100 — surpreendeu 
até mesmo os organizadores do curso, já que 
ele é auto-financiado — o inscrito deve pagar 
uma taxa semestral de CrS 12 mil pelas aulas. 
"Imaginávamos uma grande procura, pelo 
fato da leitura em inglês ser um problema an- 
tigo na prática acadêmica, mas a demanda 
superou as expectativas", diz Myriam Cal- 
deira de Mello, idealizadora do programa. 

nglês Instrumental: leitura rápido 

Myriam explica que o curso, que está 
dentro do Programa Língua Instrumental 
(PROLI), tem duração de três semestres, 
com uma aula semanal de três horas. Segun- 
do ela, no primeiro semestre serão ensinadas 
técnicas gerais de leitura, e nos dois semestres 
seguintes a ênfase será dada a textos de inte- 
resse do aluno. 

A maior procura pelo curso — que está 
movimentando uma quantia de CrS 25 
milhões — partiu dos alunos graduandos da 
Universidade, que perfazem 49,8% do total 

de vagas, seguidos pelos docentes (18,9%), 
alunos de pós-graduação (11,6%), comuni- 
dade (10,8%) e servidores (8,9%). A coorde- 
nação é feita por três núcleos, aos quais estão 
vinculados 18 professores. O núcleo de Ara- 
raquara, responsável ainda por Rio Claro, 
Guaratinguetá, São Paulo e São José dos 
Campos, é chefiado por Maria Cecília Pires 
Barbosa Lima; o de Assis, que abrange tam- 
bém Bauru, Botucatu, Marília e Presidente 
Prudente, tem á frente Eliana Váldez Lopés; 
e o de São José do Rio Preto, ligado a Fran- 
ca, Jaboticabal, Ilha Solteira e Araçatuba, 
tem a orientação de Carlos Daghlian. A con- 
sultoria técnico-pedagógica é feita por do- 
centes da área de inglês de Bauru. 

O professor Miguel César Sanchez, da 
área de cartografia do Instituto de Geociên- 
cias e Ciências Exatas de Rio Claro, 
matriculou-se em uma turma de sua unidade. 
"Os trabalhos científicos meiis atualizados 
estão sempre em inglês", diz. A PROEX está 
verificando a possibilidade de repetir o pri- 
meiro módulo do curso no segundo semestre 
deste ano: portanto, os interessados devem 
procurar informações a respeito em junho. 

somente os homens falam português, e 
Marymarcia tinha que esperá-los voltar 
da roça, onde ficavam do nascer ao pôr- 
do-sol. Durante o dia, ficava em compa- 
nhia do restante da tribo, aprofundando 
seus conhecimentos sobre a cultura Su- 
yá. 

Esta convivência gerou uma empatia 
muito grande entre os índios e a lingüis- 
ta, que incorporou toda a rotina da tri- 
bo: dormia nas habitações coletivas, pa- 
ra cerca de 20 pessoas, e comia os mes- 
mos alimentos dos demais. "Ao final da 
minha estadia, eu já era considerada pe- 
los índios uma mulher Suyá, e eles quise- 
ram pintar-me nos moldes da sua tradi- 
ção", emociona-se Marymarcia, acres- 
centando que, além da realização sob o 
ponto de vista científico, a sua experiên- 
cia com os Suyá foi também uma ex- 
traordinária vivência pessoal. "O traba- 
lho com os índios, além .de ajudá-los na 
sua sobrevivência, é uma tentativa de re- 
cuperar um país plurilíngüe e de defen- 
der uma parte crucial da nossa histó- 
ria", completa. 

Marcelo Burgos 

gena do Xingu", que reúne, além da 
UNESP, pesquisadores da Unicamp, 
Universidade de Brasília e Universidade 
Estadual de Londrina. O intuito do pro- 
jeto é fazer a descrição fonética e morfo- 
lógica daquelas línguas — a maior parte 
delas ágrafas, isto é, sem nenhum tipo 
de registro escrito —, partindo depois 
para problemas mais complexos, como a 
gramática e o discurso de cada uma. 

Marymarcia, que publicou recente- 
mente o livro Subsídios Para Uma Aná- 
lise Fonológica do Mbyá (Editora da 
Unicamp, 1991), tema de sua dissertação 
de mestrado, sobre este dialeto do Gua- 
rani que tem falantes nas proximidades 
de Parelheiros, em São Paulo, diz ter es- 
colhido desta vez o suyá — que, com o 
kayapó, é representante da família 

lingüística jê —, por dois motivos: devi- 
do à grande tradição musical da tribo, 
um aspecto que a diferencia das demais 
línguas xinguanas, e porque há pouquís- 
simos estudos sobre a língua. Ela acen- 
tua que a escolha da tribo é de certa for- 
ma definitiva, pois, a partir dela, nasce 
uma relação de confiança com aquele 
grupo. "Há um compromisso moral e 
até mesmo afetivo de fazer aquele traba- 
lho da melhor maneira possível. É uma 
grande responsabilidade nas mãos do 
pesquisador", reflete. 

PROTEÇÃO 
Os vinte dias que Marymarcia passou 

entre os Suyá foram, segundo ela, muito 
tranqüilos, apesar de eles serem conheci- 
dos como um dos grupos mais belicosos 
do parque. Ela conta que não sentiu me- 
do em momento algum, nem mesmo 
quando o avião da Força Aérea Brasilei- 
ra a deixou sozinha, entre os índios. 
"Eles foram amáveis e colaboraram 
muito comigo, respondendo a uma infi- 
nidade de perguntas e conversando lon- 
gamente", lembra. As entrevistas ti- 
nham que ser feitas sempre à noite, pois 
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POSSE 

UNESP tem vice-reitor em 18 países 

Pró-reitor da Universidade é 
eleito vice-reitor da UiP 

Com o objetivo primordial de desen- 
volver a ciência, tecnologia, cultura e so- 
ciedade dos países de fala espanhola e 
portuguesa, a Universidade Ibero- 
Americana de Pós-Graduação (UIP), 
com sede em Salamanca, Espanha, tem 
novo vice-reitor. Indicado pelo reitor da 
UIP, Victor Cruz, da Universidade dei 
Valle, Colômbia, e aprovado pela Co- 
missão Executiva da entidade, o profeá- 
sor Antonio Manoel dos Santos Silva, 
pró-reitor de Pós-Graduação e Pesquisa 
da UNESP, tomou posse no cargo no úl- 
timo dia 17 de abril. 

Mantida pelo poder público de Sala- 
manca e por contribuições de noventa 
universidades de dezoito países — onze 
delas brasileiras —, a UIP foi criada em 
1985, por iniciativa da Organização de 
Estados Ibero-Americanos para a Edu- 
cação, Ciência e Cultura (OEI), e im- 
plantada em 1987. Dois anos depois, re- 
cebia a adesão da UNESP. 

Durante a posse de Antonio Manoel, 
a UNESP foi escolhida também como 
uma das três unidades de gestão da UIP 
— isto é, passou a ser de sua atribuição a 
responsabilidade pelo gerenciamento 
das ações voltadas para os países do Co- 
ne Sul e Portugal. "A UNESP foi esco- 
lhida por sua facilidade de relaciona- 
mento com os países do Cone Sul e por 
causa da língua, que nos aproxima de 
Portugal", diz Antonio Manoel. 

QUESTÕES ACADÊMICAS 
Como vice-reitor da UIP, Antonio 

Manoel deverá cuidar das questões aca- 
dêmicas dos cei^ca de 800 cursos de pós- 

graduação — 28 deles pertencentes à 
UNESP — integrados à entidade. "A 
avaliação, o credenciamento e o acom- 
panhamento dos programas desses cur- 
sos são tarefas do vice-reitor", conta. 
Mas não é só isso. Entre outras atri- 
buições, Antonio Manoel é responsável 
também pelo programa de intercâmbio 
de docentes, que são de dois tipos: de vi- 
sita (com duração de dez dias) ou de tra- 
balho (com três meses de validade). "A 
vice-reitoria comanda a comissão per- 
manente de julgamento da qualidade 
desses professores, recebendo ainda as 

solicitações e fazendo o contato entre as 
universidades." 

Mestres ou doutores formados pelos 
cursos vinculados à UIP têm seu título 
validado em qualquer das universidades 
associadas, sem nenhuma burocracia ou 
pedidos de equivalência. Segundo Anto- 
nio Manoel, contudo, os benefícios tra- 
zidos às universidades ligadas à UIP vão 
mais além. "No caso da UNESP, por 
exemplo, seus docentes podem ter acesso 
à experiência e ao saber de outras locali- 
dades, ficando, inclusive, mais próximos 
da Comunidade Européia", acredita. 

Teses, Dissertações e concursos 

ALUNOS 
• Jorge Augusto da Silva Lopes IFCL-AssIsl; "Estuda 
comparativo sobre os quantificadores no SN inglês e seus 
correspondentes de tradução no SN português".Banca: 
Rafael Eugênio Hoyos Andrade, Sebastião Cherubim e 
John Robert Schmitz. Mestrado, dia 19 de março, na FCL. 

• Rávio Fernando Manzini IIGCE-Rio Claro): "O cretáceo 
da região de Monte Alto". Banca: Vicente José Fulfaro, 
José Humberto Barcelos e Max Brandt Neto. Mestrado, 
dia 22 de março, no IGCE. 
• Mirian Marfti Sozin IFCL-Assisl; "A linguagem do api- 
cultor: uma abordagem fonética e lexical nas regiões de 
Ponta Grossa e Prudentópolis". Banca: Pedro Caruso, Ma- 
noel Dias Martins e Erasmo D'Almeida Magalhães. Mes- 
trado, dia 25 de março, na FCL. 
• Anor Victório Passari IFCL-Assisl: "A latinidade poética 
brasileira e o centão poético de Castra Lopes". Banca: Cel- 
sa Pontara, Ênio Aloísio Fonda e Dante Tringali. Mestra- 
do, dia 3 de abril, na FCL. 
• Ana Angéica Henrique Fernandes IIB-BotucatuI: "Efei- 
tos fisiológicos de agrastemin sobre o desenvolvimento da 
soja IGIycine max (L.l Merrill cv.lAC-8)". Banca: João Do- 
mingos Rodrigues, Paulo Boberto Camargo Castra e Ciro 
Antônib'fíasolem. Mestrado, dia 3 de abril, no IB. 
• Darceny Zanetta Barbosa IFO-Araçatubal: "Reimplante 
de dentes com tratamento prévia da superfície radicular e 
posterior tratamento endodôntico com indometacina e/ou 
hidróxido de cálcio. Estudo histológico em cães". Banca: 
Antonio César Perri de Carvalho, Aparecido Eurípedes Onó- 
rio Magalhães, Jaime Maurício Leal, José Simões Barroso 
e Boberto Flolland. Doutorado, dia 5 de abril, na FG. 
• Denise Maria Trombert de Oliveira IIB Rio Claro): 
"Morfologia e desenvolvimento dos frutos, sementes e 
plântulas de Inga fagifolia Wilid. e /. Uruguensis Hook. et 
Arn. IFabaceae, Mimosoideae)". Banca: Célia Massa Bel- 
trati, Adelita Aparecida Sartori Paoli e Antônio Carlos Ga- 
brielli. Mestrado, dia 5 de abril, no IB. 
• Mutue Toyota FujS |l6-Bio Claro): "Gênero Laurencia 
(Rhodomelaceae, Bhodophyta) no Estado de São Paulo: 

Aspectos biológicos e taxonômicos". Banca: Marilza Cor- 
deiro Marino, Eurico Cabral de Oliveira Filho e Reinaldo 
Monteiro. Mestrado, dia 5 de abril, no IB. 
• Edson Guflherme Vieira llbilce-São José do Rio Preto): 
"Investigação de efeitos genotóxicos do pesticida Amitraz 
em linfócitos humanos cultivados". Banca: Marileila Varel- 
la Garcia, Elza Sakamoto Flojo, João Ademir de Oliveira, 
Uriel Franco da Rocha e Carlos Roberto Ceron. Doutorado, 
dia 5 de abril, no Ibilce. 
• Mari Penteada Carfaonarí IIB-Rio Claro): "Estudo da 
avifauna de um mosaico de vegetação natural e artificial 
no município de Rio Claro-SP". Banca: Edwin 0'Neill Wil- 
lis, Álvaro Fernando de Almeida e Elizabeth Flõefling. Mes- 
trado, dia 8 de abriL no IB. 
• Marcela das Santos Targa IFCA-Botucatu): "Influência 
de alguns pós de rochas sobre a evolução da fertilidade de 
um latossolo vermelho-amarelo textura média e de um la- 
tossolo roxo textura argilosa". Banca: Ademércio Antônio 
Paccola, Wanderley Antônio Trecomoldi e Antenor Pas- 
qual. Mestrado, dia 9 de abril, na FCA. 
• Jarnie Doradotto Franrâco IFCA-Botucatu): "Caracte- 
rização do regime pluviométrico em Botucatu, S.P." Ban- 
ca: Paulo Bodolfo Leopoldo, Dinival Martins e Jayme de 
Toledo Piza e Almeida Neto. Mestrado, dia 11 de abril, na 
FCA. 
• José Márcio Ferreira IFCA-Botucatu): "Comportamento 
de duas cu)iivares de ervilha IPisum sativum L.l em função 
de diferentes regimes de irrigação." Banca: Antônio Celso 
Wagner Zanin, Francisco Luiz Araújo Câmara e Shizuo Se- 
no. Mestrado, dia 12 de abril, na FCA. 
• Dalberto Teixeira llbilce - São José do Bio Preto): "A )í- 
rica coloquial de Manuel Bandeira". Banca: Zequi Elias, 
Romildo Antônio Sant'Anna e Fernando de Carvalho. Mes- 
trado, dia 15 de abril, no Ibilce. 
• Edam Pereira Bueno Leal IFCL-Assis): "Evo)ução urba- 
na e a questão da habitação no Brasi); 1964-1988". Ban- 
ca: Oaude Lépine, Shiguenoii Miyamoto e Céiia de Carva- 
)ho Ferreira Penço. Mestrado, dia 16 de abriL na FCL. 
• Maria Cristina Pascutti de Oiveira Dbiice-São José do 
Bio Preto): "O épico em Alencar". Banca: José Perozim, 

Salvatore D'Onofrio e A)ceu Dias Lima. Mestrado, dia 19 
de abril, no Ibilce. 
• Ronaldo Célia Mariano IFO-Araçatuba): ")nf)üência da 
'Bifocina M', associada ou não ao 'Geifoam', no processo 
de reparo aiveo)ar em feridas de extração dental infecta- 
das. Estudo histológico em ratos". Banca: Paulo Sérgio 
Perri de Carvalho, Mateus Carvalho Leite e Eduardo Dias 
de Andrade. Mestrado, dia 24 de abril, na FO. 
• Nereu Carlos Prestes IIB-Botucatu): "Estudo da técnica 
de superovulação, coleta, congelação, descongelação e 
preparação cromossômica de embriões caprinos [Capra hir- 
cusí, obtidos do cruzamento de fêmeas translocadas com 
macho translocado". Banca: Wilham Jorge, César Boberto 
Ésper, Frederico Ozanan Papa, Renato Campanarut Barna- 
bé 8 Paulo Flenrique Franceschini. Doutorada, dia 2 de 
maio, no IB. 
• Lígia Niero de Melo IFM-Botucatu): "Aspectos fisiopa- 
tológicos das gamopatias monoclonais mieloma múltiplo: 
Doença cítica e doença blástica". Banca: Paulo Eduardo 
de Abreu Machado, Marcello Fabiano de Franco, José Ker- 
bauy, Irene Lorand-Metze e Meirione Costa e Silva. Douto- 
rada, dia 3 de maio, na FM. 
• JmI Carlos Lastória IFM-Botucatu): "A reação de Mit- 
suda seriada na identificação das formas reacionais tuber- 
culóide e dimorfa da hanseníase". Banca: Francisco Haber- 
mann, Neuza Lima Dillon, Diltor VIadimir de Araújo Opro- 
molla. Sebastião de Almeida Prado Sampaio e Baul Negrão 
Fleury. Doutorado, dia 10 de maio, na FM. 
• Sandra Maria Carmello IIB-Botucatu): "Morfologia e 
anatomia dos órgãos vegetativos e alguns aspectos da 
ultra-estrutura do canal secretor de Lithraea moileoides 
IVell.) Eng). lAnacardiaceae)". Banca: João Na)<agawa, 
Roberto Antônio Rode))a e Graci Mirian Corso. Mestrado, 
dia 10 de maio, no ]B. 
• Rosa Marlene Viero IFM-Botucatu): ")nf)uêncla do blo- 
queio da enzima de conversão na evolução da neufropatia 
induzida por adriamicina". Banca: Marcello Fabiano de 
Franco, Vítor Augusto Soares, Athanase Billis, Nestor 
Schor e Luiz Baltazar Saldanha. Doutorado, dia 13 de 
maio, na FM. 

ARAÇATUBA 
• 28 e 29/6. VII Encontro de Endodontia. 
ARARAQUARA 
• 13 a 17/5. Ciclo de palestras, na FCL "O marxismo na his- 
tória da sociedade brasileira". 
• 13 a 17/5. III Jornada Científica, no IQ. 
• 3 a 6/6. V Jornada educação e saúde, na FCL 
ASSIS 
• 10/5. Ciclo sobre a atuação do psicólogo na rede pública. 
• 23 e 24/5. Mesa-redonda e debate sobre as psicoterapias 
nas Instituições de saúde mental públicas. 
• 27 a 29/5. Curso de extensão cultural; "Preservação do pa- 
trimônio histórico no Brasil". 
• 12/6.Shotf/ musical: "Jóia Nhô Valim". 
• 21/6. Peça teatral: "Histórias de cantigas".. 
BAURU 
• 17/5. Show musical, na FAAC;'''No bico da chaleira". 
BOTUCATU 
• 9/5. Show musical, no IB: "Madrigal da boca pra fora". 
• 23/5. Recital de piano e bateria, no IB. 
• 24/5. Exposição de artes plásticas e apresentações musicais 
em comemoração ao aniversário da FCA. 
• 30/5. Apresentação de quaneto de saxofone, no IB. 
guaratinguhA 
• 13 a 16/5. Palestras sobre práticas da construção civil. 
• 13/6. Apresentação de grupos musicais em comemoração 
ao jubileu de prata da faculdade. 
ILHA SOLTEIRA 
• 18 e 19/5. 3.° Encontro distrital dos núcleos coral. 
UNESP. 
• 7/6. Show musical com o grupo "Dois de paus". 
JABOTICABAL 
• 10 e 11/5. Concurso de poesia falada. 
• 10 a 12/5. XIII Festival de MPB. 
• 16/5. Apresentação do Coral da USP. 
•3a 7/6. 3.' Jornada ecológica de Jaboticabal. 
• 7/6.1 Ciclo de palestras sobre clinica obstétrica em peque- 
nos animais. Taxa de inscrição: Cr5 4 mil. Maiores infor- 
mações na Funep, pelos telefones 101631 22-4090 ou 
22-2510. 
• 15/6. Curso de atualização sobre cardiologla em pequenos 
animais. Taxa de inscrição: Cr5 4 mil. Maiores Informações 
na Funep, pelos telefones 10163) 22-4090 ou 22-2510. 
MARlLIA 
• 13 a 17/5. XV Jornada de Filosofia e teoria das Ciências 
Humanas. 
• 27 a 31/5. Palestras sobre a questão da gestão democráti- 
ca do ensino. 
• 6/6. Mesa-redonda; "Melo ambiente que te queremos intei- 
ro". 
• 12 a 14/6. IV Jornada pedagógica; "O ensino de 1.° e 2." 
graus e Universidade". 
PRESIDENTE PRUDENTE 
•15 a 26/5. Seminário: "Arte contemporânea e marxismo". 
RIO CLARO 
• 3 a 5/6.Ciclo de conferências e debates, no IB: "A universi- 
dade e o ambiente". 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO 
• 24 e 25/5. 1.° Encontro de profissionais em Química. 
• 3 a 7/6.1 Simpósio de biotecnologia e multldisciplinaridade. 
• 20 a 24/5. VII Semana de Biologia. 
• 10 a 14/6. Palestras e oficinas de tradução. 
SAO PAULO 
• 15/5. Apresentação do conjunto de violoncelos, às 17 ho- 
ras, no anfiteatro do IA. 
• 22/5. Recital de música brasileira contemporânea com o 
professor e pianista Homero Magalhães, às 20 horas, no anfi- 
teatro do IA. 
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  QPINIÃO  

O percentual do ICMS e a preservação da UNESP 

Os recursos repassados à Universidade inviabilizam a 

melhor experiência de descentralização e 

interiorizaçâo do ensino superior público do país 

Arthur Roquete de Macedo 

A crise econômico-financeira enfren- 
tada pela UNESP, embora acentuada 
pela atual conjuntura econômica, é fun- 
damentalmente estrutural, o que lhe 
confere maior gravidade e torna mais di- 
fícil sua resolução. De fato, os proble- 
mas vividos pela Universidade são de- 
correntes de uma série de eventos ocorri- 
dos no processo histórico de formação e 
consolidação da UNESP: origem nos 
antigos Institutos Isolados de Ensino Su- 
perior e Pesquisa do Estado; configura- 
ção multicâmpus não planejada; investi- 
mentos irrisórios em despesas de capital, 
na década de 80; expansão do número de 
vagas, sem a correspondente contrapar- 
tida financeira; inadequação do percen- 
tual do ICMS destinado por ocasião da 
implantação da autonomia de gestão fi- 
nanceira. 

A origem da Universidade a partir de 
Unidades que, além de geograficamente, 
distantes, encontravam-se em diferentes 
estágios de desenvolvimento e apresenta- 
vam políticas acadêmico-científicas e 
compromissos sociais distintos, conver- 
teu em enorme desafio a tarefà de pro- 
mover a integração desses Institutos. 

A configuração multicâmpus, de per 
si, já determina, inexoravelmente, a 
multiplicação de estruturas acadêmicas e 
administrativas, bem como de obras ci- 
vis e de infra-estrutura, ocasionando 
custo operacional maior. No caso da 
UNESP, a situação agrava-se porque tal 
configuração não decorreu de planeja- 
mento prévio, visto ter sido estabelecida 
sobre uma realidade já existente. 

Ao se analisarem os motivos da atual 
situação econômico-financeira da 
UNESP, é preciso considerar ainda que, 
em razão da insuficiência de recursos, o 
investimento em despesas de capital na 
UNESP na década de 80 foi irrisório, 
quando comparado com o realizado nas 
duas outras universidades públicas esta-, 
duais. A execução orçamentária das três 
universidades (fonte - balanço orçamen- 
tário de cada exercício, no período de 

1981-1990 e com valores convertidos pe- 
la média ponderada da taxa do dólar de 
1990) mostra que no período de 83 a 85 o 
total investido na UNESP foi de US$ 13 
milhões, e que no quadriênio 87-90 o in- 
vestimento acumulado em despesas de 
capital foi igual a 30% e 53% do efetiva- 
do, respectivamente, na USP e Unicamp 
(UNESP 63 575, Unicamp 119 633 e 
USP 188 437 milhões de dólares). 

Por outro lado, no biênio 87-88, A 
UNESP promoveu um esforço sem prè- 
cendentes na expansão do ensino supe- 
rior público brasileiro, ampliando o seu 
alunado em cerca de 6 mil estudantes. 
Assim, a nossa Instituição oferece 4.240 
vagas anuais — 55% das vagas no ensi- 
no público superior do interior de São 
Paulo. As dificuldades enfrentadas fi- 
cam evidentes quando se compara, por 
exemplo, o valor das liberações financei- 
ras destinadas às três universidades com 

os respectivos números de vagas ofereci- 
das pelas mesmas (UNESP Cr$ 3,1 mi- 
lhões/vaga; Unicamp Cr$ 8,3 mi- 
lhões/vaga; e USP Cr$ 4,7 milhões/va- 
ga). A situação torna-se mais dramática 
quando se constata que a expansão ocor- 
reu, fundamentalmente, em razão da en- 
campação de instituições de ensino que 
necessitavam "ffe investimentos em áreas 
básicas, como bibliotecas, salas de aula e 
laboratórios. Em 1987, a liberação fi- 
nanceira feita pelo Tesouro Estadual pa- 
ra a UNESP foi de Cr$ 12,2 bilhões, na 
razão, portanto, de Cr$ 1 milhão por 
aluno, considerando os seus 12 mil estu- 
dantes. Já em 1990, com 20 mil alunos, a 
relação liberação financeira/aluno caiu 
para Cr$ 0,7 milhão, não obstante a 
existência de novos cursos ou de cursos 
recém-encampados, carentes de investi- 
mentos adicionais. 

A situação, que já era difícil, tornou- 

§ se insustentável com a implantação da 
I autonomia de gestão financeira. O per- 
^ centual de 1,94% do ICMS atribuído à 
§ UNESP inviabiliza a melhor experiência 
I de descentralização e de interiorizaçâo 

do ensino superior público existente no 
Brasil. 

Ao se empregar como único critério 
para fixação dos percentuais uma série 
histórica de liberações financeiras, ba- 
seada no triênio 86-87-88, cristalizou-se 
uma situação adversa e injusta, deixan- 
do de ser considerados dados fundamen- 
tais, tais como número de alunos, quan- 
tidade de vagas e cursos oferecidos, na- 
tureza das áreas de conhecimento abran- 
gidas (a UNESP tem uma forte concen- 
tração de cursos dispendiosos nas áreas 
biológica, de saúde e agropecuária), o 
estágio de desenvolvimento em que se 
encontrava a Universidade e o fato de a 
nossa Instituição ter a seu encargo a ma- 
nutenção de cinco fazendas experimen- 
tais de ensino, pesquisa e produção, com 
uma área total de 5 mil hectares, dois 
hospitais veterinários e um hospital re- 
gional de 380 leitos, que se constitui em 
centro de referência para cerca de 3,5 
milhões de pessoas. Olvidou-se também 
a determinação, a competência e o esfor- 
ço de uma comunidade constituída por 
3 500 docentes (95% dos quais em regi- 
me de dedicação integral à docência, á 
pesquisa e extensão) e 7 5(X) funcioná- 
rios, que se responsabilizam pela oferta 
de ensino de qualidade e pelo desempe- 
nho de uma função social primordial pa-^ 
ra o desenvolvimento do interior paulis- 
ta. Portanto, a preservação da UNESP é 
indispensável e a maneira de concretizá- 
la é dotar a instituição de recursos com- 
patíveis com o trabalho que a mesma 
vem exercendo no desenvolvimento cul- 
tural, científico e tecnológico do país. 
Neste sentido, é de fundamental impor- 
tância que a comunidade unespiana e a 
sociedade atuem em consonância com a 
Reitoria no esforço de mudança do per- 
centual destinado à UNESP. 

Artbur Roquete de Macedo é vice-reitor 
e pró-reitor de Administração e Desen- 
volvimento da UNESP. 

Universidade Estadual Paulista — UNESP 

Relação liberação financeira / n.° de vagas — 1990 

universidades públicas de São Paulo 

UNIVERSIDADES 
ESTADUAIS 
PAULISTAS 

LIB.FINANCEIRA RELAÇÃO 
1990 em 

N." DE VAGAS em Cr$ milhões CrJ mil 
(1) "(2) (2/1) 

USP 
UNESP 

■' Unicamp 

6 597 31 030 4 704 
4 240 13 497 3 183 
1 680 13 915 8 283 

TOTAL 12 517 58 442 4'669 

Relação liberação financeira e número de vagas 
1990 

Universidades Estaduais Paulistas 

Despesa de capital (em US$ milhões) das três 
universidades públicas paulistas no quadriênio 
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PSICOLOGIA 

No meio do caminho tem uma vida 

Como o corpo vive a meia-idade 

o médico José Carlos Christovan, do Centro de 
Saúde Escola da Faculdade de Medicina do 
câmpus de Botucatu, lembra que a Organização 
Mundial de Saúde considera como meia-idade o 
período de vida entre os 30 e 55 anos. "Mas, 
para alguns especialistas, es^ faixa etária pode 
variar entre os 40 e 65 anos", ressalva. O 

médico esclarece ainda que a evolução da meia- 
idade, além do critério cronológico, é 
determinada por fatores biológicos que, por sua 
vez, podem ser influenciados por condições 
sociais. As principais alterações biológicas nesse 
período da vida são; 

Vamos, não chores... 
A infância está perdida. 
A mocidade está perdida. 
Mas a vida não se perdeu. 

Os versos de Carlos Drummond 
de Andrade resumem com maes- 
tria a preocupação do ser huma- 
no diante da inevitável passagem 

da existência. O convívio com a maturi- 
dade que inspirou o poeta mineiro foi re- 
centemente sondado por Sônia Maria 
Ribeiro Wolf, professora do Departa- 
mento de Psicologia Clínica da Faculda- 
de de Ciências e Letras (FCL), câmpus 
de Assis, na sua tese de livre-docência, 
intitulada "Um olhar no meio do cami- 
nho". Wolf partiu de uma análise psica- 
nalítica do depoimento de oito entrevis- 
tados de meia-idade — quatro homens e 
quatro mulheres, com idades entre 40 e 
55 anos. 

Ao justificar o tema da sua tese, a psi- 
cóloga rastreia a origem histórica da cri- 
se que atinge as pessoas nessa faixa etá- 
ria recordando que, no Brasil, até o pe- 
ríodo colonial, os mais velhos eram va- 
lorizados pela sua experiência. "A partir 
do século XIX, porém, entram em vigor 
os preceitos de higiene como um poder 
disciplinador da sociedade", revela 
Wolf, assinalando que as novas normas 
preconizavam, por exemplo, o casamen- 
to entre jovens, alegando que assim nas- 
ceriam filhos mais saudáveis. "Antes, 
era muito comum que os homems mais 
velhos, quando tinham posses, casassem 
com mulheres jovens", afirma. A mu- 
dança de valores se acelerou com a im- 
plantação da sociedade industrial, que 
privilegia a força física, a destreza, a ca- 
pacidade de adaptação e outros traços tí- 
picos da juventude. 

MEDO DAS MUDANÇAS 

Os reflexos desse deslocamento des- 
pontam nas declarações dos entrevista- 
dos sobre relações profissionais, que fo- 
ram um dos quatro temas mais aborda- 
dos por eles, ao lado das relações amo- 
rosas, do corpo e da família. Das pala- 
vras que colheu do grupo, Wolf constata 
como as inovações tecnológicas são vis- 
tas com desconfiança: "Essas pessoas 
estão menos abertas a novas experiên- 
cias e sentem que isso desagrada seus co- 
legas de trabalho", analisa. A professo- 
ra cita o caso de um dos pesquisados já 
aposentado, que disse que no seu antigo 
emprego os superiores já não lhe davam 
serviços importantes e ps mais jovens o 
viam como alguém a ser substituído. 

Fantasma constante, o envelhecimen- 
to do corpo é encarado de maneira dife- 
rente por homens e mulheres, (veja qua- 
dro nesta página). "Como na nossa cul- 
tura são os homems que desejam e pro- 
duzem, seu maior temor é a doença", 
avalia a professora. "Afinal, ela repre- 
senta a perda da força física para a pro- 
dução e a conquista." Já as mulheres te- 
meriam o fim de sua capacidade de sedu- 
ção e reprodução: "Por mais que traba- 
lhe, a mulher é valorizada enquanto ob- 
jeto de desejo e produtora de filhos", 
raciocina. Wolf destaca como, na chega- 
da aos quarenta, muitas mulheres ten- 
tam uma volta ao passado, seja engravi- 

O grupo que a psicóloga analisou 
apresenta algumas diferenças: dois ho- 
mens são casados e dois divorciados, en- 
quanto há duas mulheres casadas, uma 
viúva e outra divorciada. Mesmo assim, 
os depoimentos não apresentaram gran- 
des divergências de pontos de vista. Uma 
das poucas exceções seria a questão se- 
xual, mais freqüente nas declarações dos 
homens separados do que nas dos casa- 
dos. "Já as mulheres que estão sozinhas 
revelam maior atenção com o corpo, que 
encaram como recurso para ter um novo 
companheiro", justifica. Wolf registra 
que a morte foi pouco abordada nos de- 
poimentos, mas ressalva que os pesqui- 
sados provavelmente evitaram tocar 
num assunto que deve incomodá-los. 

Uma das preocupações básicas da pes- 
quisadora foi avaliar o que as pessoas 
fazem da energia vital que antes empre- 
gavam na procriação e manutenção da 
família. "Eles vivem um momento de 
crise que, por outro lado, possibilita a 
atribuição de novos valores à sua identi- 
dade", raciocina. A professora encontra 
a presença de um sentido de vida renova- 
do em detalhes como o cuidado com a 
aparência, os planos para novas ativida- 
des ou a busca de outros parceiros. "Es- 
ses são sinais de uma perspectiva de fu- 
turo", aponta Wolf, cujo trabalho cons- 
tata como as pessoas de meia-idade, ape- 
sar de mágoas e dificuldades, continuam 
intimamente envolvidas com o ato de 
existir. 

André Louzas 

Para a psicóloga 

Sônia Wolt a meia-idade 

é um momento de crise. 

Mas é também um tempo 

de reavaliaçao, para que 

as pessoas encontrem um 

novo ^ntido para a vida 

Pubnões - Diminuição da 
capacidade respiratária. 

SBtema muscubr e ósseo - 
Atrofia dos músculos e 
descalcificação dos ossos. As 

são a gradual 
perda de força física e maior 
ocorrência de fraturas. 

Apareiio gastrointestinal - 
as constipaçôes 

intestinais e os alimentos são 
digeridos mais lentamente. 

Aparein reprodutor - 
do desejo, 

da 
menstruação, na mulher) e 
andropausa (menor capacidade 
de ereção e formação de 
esperma, no homeml. 

Sistema cardnvascuiar 
Degeneração de artérias e 
veias, que pode prejudicar o 
funcionamento do coração e 
diminuir a irrigação de 
determinados órgãos. No caso 
do cérebro, causa lapsos de 
memória. 

Pele - Diminuição da 
elasticidade, que provoca o 
aparecimento de rugas, e 
alterações de pigmentação 
Ipintas e sardasl. 

NOVOS SENTIDOS 

dando, seja pelo rejuvenescimento do 
corpo, através de recursos como a ginás- 
tica ou a lipoaspiração. 

A proximidade da velhice interfere na 
forma como o grupo pesquisado vivên- 
cia as relações amorosas, que ganham 
traços diferentes caso o ponto de vista 
seja mascuHno ou feminino. No univer- 
so do amor, por exemplo, os homens 
privilegiam o sexo, que vêem ameaçado 
com a chegada dos anos: "Os entrevista- 
dos garantem que têm uma vida sexual 
normal, mas acrescentam palavras como 
ainda ou por enquanto", detalha Wolf. 
As mulheres, ao contrário, dariam 
maior importância ao afeto e à compa- 
nhia da pessoa amada: "Elas se pergun- 
tam se continuam bonitas e, por isso, em 
condições de manter ou conseguir o 
amor de um parceiro", esclarece. 

A questão familiar, outro assunto 
freqüente, revelou a difícil relação com 
os filhos, que em muitos casos estão 
saindo de casa. "Entre os pais, é muito 
comum o sentimento de que estão sendo 
abandonados", relata Wolf, para quem 
os mais velhos esperam maior reconheci- 
mento pelos sacrifícios que fizeram por 
suas "crias". A professora chegou a 
captar até mesmo uma ponta de inveja 
nos pesquisados, que na juventude não 
realizaram o que seus herdeiros hoje têm 
condições de fazer — viagens, por exem- 
plo. Criados numa educação rígida, es- 
ses quarentôes e cinqüentões também 
sentem dificuldade de pôr em prática a 
pedagogia mais liberal que assimilaram 
quando adultos. De acordo com a psicó- 
loga, eles se confessam embaraçados 
com situações como ficar nus diante dos 
filhos. 


